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RESUMO 

 

 

FERREIRA, Patrícia da Silva Figueirêdo; MOTTA, Patricia Constantino. Estudo para 
aproveitamento de águas pluviais no sistema de refrigeração e irrigação de jardins 
do Centro Cultural Justiça Federal, Rio de Janeiro, RJ. 109f. Projeto Final (Gradua-
ção em Engenharia Civil) – Faculdade de Engenharia, Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016. 
 

A distribuição desigual dos recursos hídricos no mundo somada ao crescimento po-

pulacional e ao consequente aumento da demanda por água potável evidenciam o 

problema da escassez mundial deste recurso. Dentro deste cenário, o aproveitamento 

de águas pluviais contribui para a sua preservação, gerando economia de recursos 

hídricos e financeiros a partir da diminuição do consumo de água potável, além de 

auxiliar na mitigação dos problemas de inundações das grandes cidades. Neste tra-

balho é apresentado o estudo de aproveitamento de águas pluviais para atender a 

demanda do sistema de refrigeração e da rega de jardins no Centro Cultural Justiça 

Federal. Foi elaborada uma revisão bibliográfica abordando o panorama dos recursos 

hídricos no mundo, Brasil e Rio de Janeiro, o aproveitamento e a previsão de consumo 

de águas pluviais em instituições, bem como a qualidade dessas águas e a normati-

zação aplicável. Foram levantados os dados pluviométricos, a demanda de con-

sumo e a área de captação do telhado da instituição e calculado o volume do reserva-

tório de armazenamento através de diferentes métodos de dimensionamento, que 

apresentaram valores muito diferentes. Foi constatado que a demanda de água para 

as atividades propostas é aproximadamente 4 vezes maior que o volume de chuva 

aproveitável, e por isso, foi considerada uma redução da demanda, a qual será aten-

dida durante 8 dias por mês. A economia direta no valor da conta de água potável 

seria de 14% e 12%, para os anos de 2014 e 2015, respectivamente, caso o sistema 

de aproveitamento de águas pluviais estivesse em funcionamento.  

Palavras-chave: Aproveitamento de águas pluviais. Recursos hídricos. Consumo de 

água. 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

FERREIRA, Patrícia da Silva Figueirêdo; MOTTA, Patricia Constantino. Estudo para 
aproveitamento de águas pluviais no sistema de refrigeração e irrigação de jardins 
do Centro Cultural Justiça Federal, Rio de Janeiro, RJ. 109f. Projeto Final (Gradua-
ção em Engenharia Civil) – Faculdade de Engenharia, Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016. 

 

The water resources are unevenly distributed on Earth’s surface. The population 

growth increases the freshwater demand and demostrates the water scarcity as a main 

problem to be faced by humanity. The rainwater harvesting systems can contributes to 

water conservation activities and measures of control stormwater drainage in urban 

areas. This work aims to available a rainwater harvesting system with collection and 

using for the irrigation and cooling systems at Centro Cultural Justiça Federal in the 

city of Rio de Janeiro. This work demonstrates the distribution of water resources in 

the world, Brazil and Rio de Janeiro, the water consumption in several institutions, the 

water quality standards and applied laws about this subject. For this study are investi-

gated series of rainfall data in the region of the study, demand and collection area for 

rainwater storage tanks calculations by diferente methods. As a result the water de-

mand for the proposed activities is approximately 4 times more than the amount of 

rainwater that could be used, and therefore, a reduction on the demand was conside-

rate. It  will be enough to attend part of the water consumption for these activities during 

8 days a month. The direct savings on potable water bills would be 14% and 12% for 

the years 2014 and 2015, respectively, if the rainwater harvesting system was in ope-

ration. 

 
 
Keywords: Rainwater harvesting. Water resources. Water consumption. 
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INTRODUÇÃO 

 

Problemática e Justificativa 

 

O crescimento populacional e o processo de industrialização contri-

buem no aumento da demanda por água doce nos grandes centros urbanos, assim 

como compromete a qualidade dos mananciais superficiais e subterrâneos. 

 A população mundial alcançou 7,3 bilhões em 2015, com estimativa de 

atingir 8,5 bilhões em 2030 e 11,2 bilhões em 2100 (UNITED NATIONS, 2015). O 

aumento populacional implica no crescimento da demanda de água em todos os se-

tores produtivos (WWAP, 2012), seja no atendimento às necessidades básicas de sa-

úde e higiene do ser humano. Também é utilizada como insumo de várias atividades 

produtivas econômicas, tais como: agricultura irrigada, produção industrial e produção 

hidrelétrica, além de desempenhar um papel fundamental na manutenção dos ecos-

sistemas. Segundo estimativas, em 2030 haverá um déficit de 40% no abastecimento 

de água caso a comunidade internacional continue sendo ineficiente na gestão dos 

recursos hídricos (2030 WATER RESOURCES GROUP, 2012).  

Além dos problemas relacionados à escassez e desabastecimento de 

água, o desenvolvimento da malha urbana favorece a intensificação das enchentes e 

inundações urbanas devido ao aumento do volume de escoamento superficial das 

águas pluviais. Com o aumento da impermeabilização do solo, o volume de água que 

anteriormente era retido pela vegetação e infiltrava no solo passa a escoar rapida-

mente até atingir a rede de drenagem, de modo a resultar no aumento de vazões 

máximas dos rios e na ocorrência de inundações com consequências de grandes pro-

porções. 

Sem mencionar os aspectos de qualidade na poluição de águas urbanas, 

os problemas relacionados aos aspectos quantitativos dos recursos hídricos indicam 

a necessidade de alternativas capazes de otimizar o atual uso da água pela socie-

dade. O aproveitamento das águas pluviais apresenta-se como uma técnica alterna-

tiva bastante acessível à população, assim como pelas características ambientais re-

lativamente favoráveis no Brasil. Como volume precipitado, a água da chuva pode ser 



16 

 

 

considerado um recurso hídrico acessível à toda população, independente das condi-

ções econômicas e sociais. Além disso, as técnicas de aproveitamento de água pluvial 

em edificações são soluções sustentáveis que contribuem no uso racional da água, 

de modo a proporcionar a conservação dos recursos hídricos para as futuras gerações 

e como medidas estruturais de drenagem urbana possíveis de serem aplicadas de 

forma descentralizada (MARINOSKI, 2007).  

O aproveitamento de águas pluviais pode ser realizado para diversas finali-

dades, como descarga de bacias sanitárias, lavagem de roupas, pisos e automóveis, 

resfriamento de equipamentos industriais, torres de arrefecimento, irrigação de jar-

dins, controle de incêndios e na construção civil.  

Para viabilizar a captação, armazenamento e uso das águas pluviais, alguns 

fatores devem ser considerados tais como: o histórico pluviométrico da região, a de-

manda de consumo a ser atendida e a área de captação disponível da edificação. 

Além disso, avaliar a qualidade da água é fundamental pela necessidade de trata-

mento de acordo com a destinação proposta, embora a qualidade das águas pluviais 

usualmente possam atender aos requisitos de usos não potáveis, de forma viável, 

mesmo em regiões urbanizadas. 

 

Objetivo geral 

 

O presente trabalho tem por objetivo geral avaliar a viabilidade de implan-

tação de um sistema de captação, armazenamento e aproveitamento de águas pluvi-

ais para fins não potáveis no Centro Cultural Justiça Federal (CCFJ) do município do 

Rio de Janeiro, RJ. 

 

Objetivos específicos 

 

 Como objetivos específicos têm-se:  

a) estimar o volume médio diário de água consumido pelo sistema de re-

frigeração e demais atividades, como indicadores de demanda desagregada; 
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b) dimensionar os volumes de descarte inicial e do sistema de armazena-

mento e aproveitamento de águas pluviais para o sistema de refrigeração e irrigação 

de jardins do CCJF;  

c) calcular a economia de água potável no CCJF em substituição às 

águas pluviais e o período de retorno do investimento. 
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1. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

1.1 Panorama dos recursos hídricos 

 

1.1.1 Recursos hídricos no Mundo 

 

Apesar de 70,8% da superfície do planeta estar coberta por água (GEO BRA-

SIL, 2007), apenas 2,5% correspondem a água doce. Deste volume total de água 

doce, 68,9% encontram-se congelados, 29,9% compreendem águas subterrâneas e 

somente 0,27% está disponível para consumo em lagos, rios e reservatórios (TOMAZ, 

2011). A produção hídrica terrestre no mundo, por região (Tabela 1), de forma geral 

apresenta a distribuição de água nos continentes. 

 
Tabela 1 – Produção hídrica do mundo por região 

Regiões do Mundo Vazão média (m³/s) Porcentagem (%) 

Ásia 458.000 31,6 

América do Sul 334.000 23,1 

América do Norte 260.000 18,0 

África 145.000 10,0 

Europa 102.000 7,0 

Antártida 73.000 5,0 

Oceania 65.000 4,5 

Austrália e Tasmânia 11.000 0,8 

Total 1.448.000 100,0% 
Fonte: Tomaz, 2011. 
 

A América do Sul possui a segunda maior produção hídrica do mundo, situ-

ando-se apenas atrás da Ásia, que é o continente que concentra mais da metade da 

população mundial (PNUD, 2011). O Brasil ocupa quase metade da área da América 

do Sul e apresenta uma posição privilegiada em relação aos outros países no mundo 

na questão da disponibilidade de recursos hídricos.  
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O Relatório sobre Desenvolvimento Humano (PNUD, 2006) aponta que até o 

ano 2025, o número de pessoas que vivem em países submetidos a grande pressão 

sobre os recursos hídricos passará dos cerca  de 700 milhões  atuais  para mais de 

três bilhões. Isso porque mais de 1,4 bilhões de pessoas vivem atualmente em bacias 

hidrográficas onde a utilização de água excede os níveis mínimos de reposição, con-

duzindo assim à dissecação dos rios e ao esgotamento das águas subterrâneas (GEO 

BRASIL, 2007).  

 

1.1.2 Recursos hídricos no Brasil 

  

O Brasil detém 60% da bacia amazônica, que escoa cerca de 1/5 do volume 

de água doce do mundo (GEO BRASIL, 2007). Em tempos de escassez de água e 

crises de desabastecimento, este patrimônio confere ao país uma responsabilidade 

especial quanto à sua conservação e uso sustentável. 

As vazões médias geradas no território brasileiro totalizam cerca de 180 mil 

m³/s, o que corresponde a 12% da disponibilidade hídrica mundial, que é de 1,5 mi-

lhões de m³/s (ANA, 2010a). 

Em relação à distribuição per capita de água, a Organização das Nações Uni-

das (ONU) estabelece um piso de 1.700 m³/hab./ano, abaixo do qual um país é con-

siderado em situação de estresse hídrico. No Brasil, a vazão média de água é de 

aproximadamente 33.000 m³/hab./ano, cujo volume é cerca de 19 vezes superior ao 

piso estabelecido pela ONU (GEO BRASIL, 2007). Apesar do grande volume, a distri-

buição dos recursos hídricos no território brasileiro é bastante desigual em termos 

geográficos e populacionais. O Brasil apresenta uma população de mais de 190 mi-

lhões de habitantes (IBGE, 2013), onde a grande maioria da população está concen-

trada nas áreas urbanas, que abrigam 84% da população total (GEO BRASIL, 2007). 

Dividido em 12 (doze) grandes regiões hidrográficas brasileiras, o país a partir 

da Resolução do Conselho Nacional dos Recursos Hídricos (CNRH) n° 32, de 15 de 

outubro de 2003 (Figura 1), visa aprimorar a gestão dos recursos hídricos de forma 

mais planejada. De acordo com essa Resolução, a região hidrográfica é definida como 

“espaço territorial brasileiro compreendido por uma bacia, grupo de bacias ou sub-
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bacias hidrográficas contíguas com características naturais, sociais e econômicas ho-

mogêneas ou similares, com vistas a orientar o planejamento e gerenciamento dos 

recursos hídricos” (BRASIL, 2003). 

 

Figura 1 - Divisão hidrográfica nacional 

 
Fonte: Brasil, 2003. 

 

Em virtude de suas dimensões continentais, o Brasil possui uma diversificação 

climática bem ampla, influenciada por sua configuração geográfica, grande extensão 

costeira, relevo e a dinâmica das massas de ar sobre seu território. Este último fator 

assume grande importância, pois atua diretamente sobre as temperaturas e os índices 

pluviométricos nas diferentes regiões do país (MMA, 2006). 

No Brasil, o regime fluvial apresenta variações ao longo do ano, em função 

sobretudo do regime de precipitações (ANA, 2015a). O clima na maioria das regiões 

hidrográficas brasileiras é caracterizado por um ciclo anual de chuvas seguido de um 

período de estiagem. A sazonalidade das chuvas dificulta o aproveitamento direto de 
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volumes precipitados, de modo que requer estudos de armazenamento de água du-

rante o período chuvoso para utilização nas estiagens (MMA, 2006). O conhecimento 

da distribuição espacial da precipitação é fundamental na determinação da oferta de 

água nas bacias brasileiras. 

A Tabela 2 mostra a vazão média e a disponibilidade hídrica nas regiões hidro-

gráficas brasileiras. A partir da análise da disponibilidade hídrica, é caracterizada a 

ampla variabilidade e a distribuição desigual dos recursos hídricos no país. A concen-

tração da população nas regiões em que a oferta de água é mais desfavorável torna 

o abastecimento de água um desafio nestes locais. 

 

Tabela 2 – Disponibilidade hídrica e vazões médias por região hidrográfica brasileira 

Região Hidrográfica 
Vazão média 

(m³/s) 

Disponibilidade hí-

drica (m³/s) 

Amazônica 132.145 73.748 

Tocantins-Araguaia 13.799 5.477 

Atlântico Nordeste Ocidental 2.608 320 

Parnaíba 767 379 

Atlântico Nordeste Oriental 774 91 

São Francisco 2.846 1.886 

Atlântico Leste 1.484 305 

Atlântico Sudeste 3.167 1.145 

Atlântico Sul 4.055 647 

Paraná 11.831 5.956 

Uruguai 4.103 565 

Paraguai 2.359 782 

Brasil 179.938 91.271 

Fonte: ANA, 2013. 

 

A grande variedade de climas que caracteriza o Brasil contribui na verificação 

de extremos climáticos: enquanto regiões de maior escassez de água apresentam 
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disponibilidade hídrica inferior a 100 m³/s, na Região Hidrográfica Amazônica, a dis-

ponibilidade hídrica é extremamente elevada, com vazões da ordem de 74 mil m³/s. A 

Região Amazônica concentra 81% da disponibilidade de recursos hídricos em 45% da 

extensão territorial do país (ANA, 2010a). Essa disponibilidade de recursos hídricos 

da região demostra a desigualdade da distribuição de oferta de água já que sua po-

pulação corresponde a apenas 5,1% da população do país, com uma densidade de-

mográfica de 2,51 hab./km² e demanda total na região de apenas 78,8 m³/s (ANA, 

2013). 

Por outro lado, 45% da população urbana do país está situada nas regiões 

litorâneas, enquanto que as Regiões Hidrográficas do Atlântico são responsáveis por 

apenas 3% da disponibilidade hídrica (ANA, 2010a). Na Região do Atlântico Nordeste 

Oriental, situa-se parte do polígono das secas, território conhecido por períodos críti-

cos de prolongadas estiagens. Já a Região do Atlântico Sudeste apresenta problemas 

em relação à disponibilidade de água devido ao desenvolvimento da região, com uma 

das maiores demandas hídricas do País. Apresenta 92% da população em áreas ur-

banas, além de possuir uma das menores disponibilidades relativas (ANA, 2013). 

O Brasil apresenta ainda reservas de água subterrâneas distribuídas por seu 

território. As reservas renováveis de águas subterrâneas no país atingem cerca de 

42,3 mil m³/s ou 24% do escoamento médio dos rios em território nacional e 46% da 

disponibilidade hídrica superficial (ANA, 2010a). 

 

1.1.3 Recursos hídricos no Rio de Janeiro 

 

O Estado do Rio de Janeiro é composto de 92 municípios e está totalmente 

inserido na Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste. De acordo com o Censo Demo-

gráfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população 

total no Estado do Rio de Janeiro é cerca de 16 bilhões de habitantes (8,4% da popu-

lação total do país), sendo 81% de população urbana localizada nas sedes municipais, 

16% de população urbana fora das sedes municipais e 3% de população rural (IBGE, 

2013).  
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O Estado do Rio de Janeiro (ERJ) apresenta boa disponibilidade hídrica super-

ficial e baixa presença de sistemas aquíferos, sendo ainda 85% dos seus municípios 

abastecidos exclusivamente por mananciais superficiais (ANA, 2010b).  

Em termos de distribuição per capita, a região conta com 1.278,8 m³/hab./ano, 

próximo do piso de situação de estresse hídrico estabelecido pela ONU (ANA, 2013). 

Destaca-se no Estado do Rio de Janeiro o rio Paraíba do Sul, que nasce no 

Estado de São Paulo e acompanha longitudinalmente o Estado do Rio de Janeiro de 

ponta a ponta. Ele abastece 17 sedes municipais ao longo do seu percurso, além de 

9 municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, através da transposição para 

o rio Guandu. O Sistema Hidráulico do Rio Paraíba do Sul é formado por um complexo 

conjunto de estruturas hidráulicas existentes interligando as bacias hidrográficas dos 

rios Paraíba do Sul e Guandu. Este sistema é responsável pelo abastecimento de 

cerca de nove milhões de pessoas na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (INEA, 

2016). 

Para fins de gestão, o Estado do Rio de Janeiro está dividido em nove Regiões 

Hidrográficas de acordo com a Resolução CERHI-RJ nº 107, de 22 de maio de 2013, 

como mostra a Figura 2 (CERHI-RJ, 2013).  

 

Figura 2 -  Regiões Hidrográficas do Estado do Rio de Janeiro e        

delimitação da Bacia do Rio Paraíba do Sul 

 
Fonte: PERHI-RJ, 2014. 
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Segundo Fernandes et al. (2015), à exceção dos rios Paraíba do Sul e Guandu 

e da Região Lagos São João, as demais regiões do Estado do Rio de Janeiro não 

contam com estruturas capazes de reservar água e contribuir para uma vazão mais 

constante ao longo do ano. 

 

1.1.3.1 Precipitação no Estado do Rio de Janeiro 

 
Diversos fatores climáticos favorecem a ocorrência de chuvas intensas no es-

tado do Rio de Janeiro. As chuvas e as temperaturas são maiores nos meses de ve-

rão, de dezembro a março, e menores nos meses de inverno, de julho a setembro. 

Registros climatológicos históricos mostram episódios de chuvas torrenciais que ultra-

passam 400 mm em poucos dias, especialmente nos meses de janeiro e fevereiro. 

 Os Gráficos 1 e 2  mostram as normais climatológicas de precipitação e tem-

peratura no período de 1961-1990, no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Gráfico 1 - Chuvas médias mensais, no período de 1961-1990, no Estado do Rio de Janeiro 

 
Fonte: PERHI-RJ, 2014. 
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Gráfico 2 - Temperaturas médias mensais, no período de 1961-1990, no Estado do Rio de  

Janeiro 

 
Fonte: PERHI-RJ, 2014. 

 

As chuvas intensas em regiões densamente ocupadas podem resultar graves 

ocorrências tais como mortes, perdas materiais e danos ambientais, principalmente 

nas regiões metropolitana e serrana (PERHI-RJ, 2014). Em contrapartida, observa-se 

nos últimos anos uma redução dos índices pluviométricos especialmente no Sudeste 

brasileiro, com prejuízos na oferta de água, sobretudo nos mananciais de abasteci-

mento de regiões populosas como a metrópole do Rio de Janeiro (ANA, 2015b). 

 

1.1.3.2 Demanda de água no Estado do Rio de Janeiro 

 
O conhecimento da quantidade de água utilizada ou demandada nos diversos 

usos instalados ou projetados para as bacias hidrográficas é fundamental para uma 

adequada caracterização da disponibilidade hídrica e ainda para a gestão da bacia. A 

demanda hídrica no Estado do Rio de Janeiro por setor de usuários pode ser visuali-

zada no Gráfico 3.  
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Gráfico 3 - Demanda percentual de água no Estado do Rio de Janeiro  

por setor usuário 

 
Fonte: PERHI-RJ, 2014. 

 

Pode ser observado que as maiores demandas de água no Estado do Rio de 

Janeiro são para a indústria e para o abastecimento humano, que juntos respondem 

por 85% da demanda total.  

O Plano Estadual de Recursos Hídricos, ao caracterizar as demandas setoriais, 

considerou apenas o uso consuntivo, que é aquele que consome toda ou uma parte 

da água captada e, portanto, retorna aos corpos hídricos menos água do que retirou. 

Os valores resultantes do consumo efetivo, isto é, vazão de captação menos vazão 

de retorno, de cada setor por RH são visualizados no Gráfico 4, onde é possível per-

ceber diferentes perfis de demanda entre as regiões hidrográficas (RH). As maiores 

demandas são para a indústria e o abastecimento humano, que respodem por mais 

de 90% da demanda total de uso consuntivo. As regiões II, III e IX concentram as 

maiores demandas para o setor insustrial e a região V apresenta a maior parte da 

demanda para abastecimento humano. 
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Gráfico 4- Demanda por região hidrográfica por setor de consumo no  

Estado do Rio de Janeiro 

 
Fonte: PERHI-RJ, 2014. 

 

1.1.3.3 Eventos críticos 

 

De acordo com Fernandes et al. (2015), a disponibilidade de água no Estado 

do Rio de Janeiro é heterogênea e fortemente influenciada pela diversidade climática 

e geomorfológica e pelo efeito das intervenções antrópicas na dinâmica natural dos 

cursos hídricos. Atualmente as florestas cobrem menos de 20% das terras do Estado 

fluminense e a extrema redução de florestas em algumas bacias tem relação direta 

com: a redução da disponibilidade hídrica, os problemas de erosão e degradação dos 

solos e as ocorrências frequentes de deslizamentos e inundações em cidades e zonas 

rurais. 

Nos últimos anos, a região sofreu sucessivas tragédias ocasionadas por chu-

vas intensas. No ano de 2010 destacam-se: os deslizamentos na Ilha Grande e em 
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outras áreas do município de Angra dos Reis, no mês de janeiro; uma grande en-

chente na cidade do Rio de Janeiro, em abril; e os deslizamentos no Morro do Bumba, 

em Niterói, na mesma época. Em janeiro de 2011 destacaram-se os deslizamentos e 

inundações na Região Serrana, nos municípios de Nova Friburgo, Petrópolis, Teresó-

polis, Areal, Sumidouro, São José do Vale do Rio Preto e Bom Jardim. Já em janeiro 

de 2013 ocorreu uma grande enxurrada em Xerém (INEA, 2016). 

Por outro lado, o Estado do Rio de Janeiro, junto da Região Sudeste, vem ex-

perimentando um período de estiagem severa, desde 2014, com os piores índices em 

85 anos de registro histórico (INEA, 2016). Em 2015 o nível de água dos quatro prin-

cipais reservatórios que abastecem o Rio de Janeiro atingiu o menor patamar dos 

últimos 36 anos anteriores. Em 2014 os reservatórios tiveram percentual de 2,6% do 

volume de útil de água (OHNUMA JR et al., 2015). 

A estiagem histórica de 2014 e 2015 na Bacia do Rio Paraíba do Sul vem cau-

sando diminuição das vazões dos rios Paraíba do Sul e Guandu e de seus afluentes, 

de modo que impõem economia no consumo de água bruta, além de ressaltar a im-

portância da racionalização do uso da água (FERNANDES et al., 2015). 

Estes dois cenários, de estiagens e de inundações, necessitam de atenção e 

implementação de soluções para redução dos riscos associados a estes eventos crí-

ticos, de forma a garantir uma maior segurança hídrica do Estado do Rio de Janeiro.  

 

1.2 Aproveitamento de águas pluviais 

 

Numerosos são os lugares, inclusive o Brasil, onde o aproveitamento de águas 

pluviais foi adotado como solução sustentável, inclusive com ganhos ambientais e 

econômicos, além de mitigar os problemas de escassez e de crises de desabasteci-

mento de água (UNEP, 2002). 

Atualmente o aeroporto de Changi, na Singapura, utiliza a água da chuva com 

fins não potáveis no combate ao incêndio e descarga de bacias sanitárias, com eco-

nomia para a companhia de cerca de 28 a 33% do total de água usada (UNEP, 2002). 

Na Alemanha em Belss-Luedecke-Strasse, zona de edifícios em Berlim, a água 

de chuva é coletada tanto dos telhados das edificações, com área aproximada de 
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7000 m², como do escoamento superficial de ruas, estacionamentos e calçadas, com 

área de aproximadamente 4200 m². Esse volume de água de chuva é direcionado 

para um reservatório com capacidade de 160 m³. A água é tratata e usada para des-

cargas em bacias sanitárias e irrigação de jardins, com economia no consumo de água 

potável em função da sua substituição pelo uso de águas pluviais (UNEP, 2002). 

No Brasil, foi desenvolvido o Programa Cisternas para atender a região do se-

miárido nordestino, onde a população sofre com a escassez da água. O Programa 

Cisternas tem por objetivo a promoção do acesso à água para o consumo humano e 

na produção de alimentos por meio da implementação de tecnologias sociais simples 

e de baixo custo (BRASIL, 2016). O governo federal já entregou 1,2 milhões de cister-

nas desde 2003 com capacidade total de armazenamento de 20,1 bilhões de litros 

que beneficiaram as famílias, além de proporcionar mais segurança alimentar e nutri-

cional, e possibilidade de renda. O programa está sendo ampliado para a região norte 

do país e para as escolas destas áreas abrangidas (PORTAL BRASIL, 2016).  

O estudo de viabilidade econômica realizado para o Instituto de Educação, Ci-

ência e Tecnologia da Paraíba (IFPB), em Campina Grande-PB, mostra que para a 

construção de um reservatório de 787 m³ e as taxas de juros de 8,5% ao ano, o sis-

tema de aproveitamento de água de chuva, para uso não potável, aponta um beneficio 

econômico anual de quase R$ 40 mil (MARQUES, 2012).  

 

1.2.1 Aproveitamento de águas pluviais em instituições no Estado do Rio de Janeiro 

 

As edificações já construídas e as que ainda estão em fase de projeto ou cons-

trução, devem se preocupar em se adaptar às práticas sustentáveis, com a finalidade 

de maior racionalização e otimização de uso dos recursos naturais. 

Os projetos desenvolvidos atualmente buscam obter diversas certificações. 

Uma delas é a certificação de práticas sustentáveis Leadership in Energy and Envi-

ronmental Design (LEED), concedida pelo Green Building Council, onde uma das prá-

ticas exigidas é a coleta da água de chuva.  
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O Museu de Arte do Rio conquistou a primeira certificação internacional LEED 

na América Latina para museus e realiza o armazenamento de água de chuva para 

descarga nos vasos sanitários (GBC BRASIL, 2014). 

O recém construído Museu do Amanhã, localizado no centro do Rio de Janeiro, 

em função da certificação LEED possui instalações sustentáveis, inclusive para cap-

tação e uso de água de chuva como complemento para irrigação dos jardins, descar-

gas sanitárias e lavagem dos pisos das áreas molhadas  (CANDIDA, 2016).  

O Museu do Sal, em fase de construção, localizado em São Pedro da Aldeia, 

contará com captação de água da chuva para abastecimento de dois tanques de água 

(COSTA, 2015). 

 

1.2.2 Qualidade da água pluvial 

 

A qualidade da água da chuva pode ser afetada por diversos fatores, como: 

contaminações atmosféricas oriundas devido ao trânsito de veículos nas grandes me-

trópoles e polos industriais; deposição de folhas ou excrementos fecais de animais 

encontrados na superfície de captação; e fatores decorrentes de falhas de execução 

e manutenção dos componentes das instalações hidráulicas prediais do sistema de 

captação e armazenamento de águas pluviais.   

Segundo Tomaz (2009), a qualidade da água de chuva é diferenciada por al-

guns fatores relacionados à precipitação, como: antes de atingir o solo; após o esco-

amento sobre o telhado ou área impermeabilizada; armazenamento no reservatório 

pela deposição de sedimentos no fundo da caixa; e quando a água chega no ponto 

de consumo.  

A Agência Nacional de Águas (ANA, 2005) define as exigências mínimas para 

o uso da água não-potável em função das diferentes atividades nas edificações (Ta-

bela 3). 
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Tabela 3 - Exigências mínimas para o uso de água não potável nas edificações (continua) 

Atividades Exigências 

Água para irrigação, rega de jardim, la-

vagem de pisos 

Não apresentar mau-cheiro; não conter 

componentes que agridam as plantas ou 

que estimulem o crescimento de pragas; 

não ser abrasiva; não manchar superfí-

cies; não propiciar infecções ou a conta-

minação por vírus ou bactérias prejudici-

ais à saúde humana. 

Água para descarga em bacias sanitá-

rias 

Não apresentar mau-cheiro; não ser 

abrasiva; não manchar superfícies; não 

deteriorar os metais sanitários; não pro-

piciar infecções ou a contaminação por 

vírus ou bactérias prejudiciais à saúde 

humana. 

Água para refrigeração e sistema de ar 

condicionado 

Não apresentar mau-cheiro; não ser 

abrasiva; não manchar superfícies; não 

deteriorar máquinas; não formar incrus-

tações. 

Água para lavagem de veículos Não apresentar mau-cheiro; não ser 

abrasiva; não manchar superfícies; não 

conter sais ou substâncias remanescen-

tes após secagem; não propiciar infec-

ções ou a contaminação por vírus ou 

bactérias prejudiciais à saúde humana. 

Água para lavagem de roupa Ser incolor; não ser turva; não apresen-

tar mau-cheiro; ser livre de algas; ser li-

vre de partículas sólidas; ser livre de me-

tais; Não deteriorar os metais sanitários 

e equipamentos; não propiciar infecções  
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Tabela 3 - Exigências mínimas para o uso de água não potável nas edificações (conclusão) 

Atividades Exigências 

 ou a contaminação por vírus ou bactérias 

prejudiciais à saúde humana. 

Água para uso ornamental Ser incolor; não ser turva; não apresen-

tar mau-cheiro; não deteriorar os metais 

sanitários e equipamentos; não propiciar 

infecções ou a contaminação por vírus 

ou bactérias prejudiciais à saúde hu-

mana. 

Água para uso em construção civil: na 

preparação de argamassas, concreto, 

controle de poeira e compactação de 

solo 

Não apresentar mau-cheiro; não alterar 

as características de resistência dos ma-

teriais; não favorecer o aparecimento de 

eflorescências de sais; não deve propi-

ciar infecções ou a contaminação por ví-

rus ou bactérias prejudiciais à saúde hu-

mana. 

Fonte: ANA, 2015. 

 

A composição da água de chuva da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

(RMRJ) sofre influências não apenas antropológicas, mas também de fontes naturais 

marinhas. Os compostos marinhos encontrados na RMRJ possuem majoritariamente 

em sua composição íons de sódio, cloro, magnésio, potássio e sulfatos. Já as fontes 

de aerossóis continentais/antropogênicos possuem íons de sulfatos, cálcio, nitrato e 

amônio, com variação de pH entre 4,14 e 6,75, o que indica um comportamento ácido 

da chuva em determinados locais da RMRJ (ALBUQUERQUE, 2006). 

A NBR 15527:2007 fornece requisitos para projetos de sistemas de aproveita-

mento de coberturas em áreas urbanas com propósito de coletar água de chuva para 

fins não potáveis e recomenda que o projetista defina os parâmetros de qualidade das 

águas pluviais de acordo com a destinação final desejada. A Tabela 4 apresenta os 

parâmetros para usos restritivos não potáveis e a frequência do monitoramento. A 
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norma recomenda ainda a limpeza e desinfecção com hipoclorito de sódio dos reser-

vatórios, no mínimo uma vez por ano.  

 

Tabela 4 – Parâmetros de qualidade de água de chuva para usos restritivos não potáveis 

Parâmetro Análise Valor 

Coliformes totais Semestral Ausência em 100 ml 

Coliformes termotolerantes Semestral Ausência em 100 ml 

Cloro residual livre ª Mensal 0,5 a 3,0 mg/L 

Turbidez Mensal < 2,0 uT ᵇ, para usos menos 

restritivos <5,0 uT 

Cor aparente (caso não seja utilizado 

nenhum corante ou antes da sua utili-

zação) 

Mensal < 15 uH ᶜ 

Deve prever ajuste de pH para prote-

ção das redes de distribuição, caso 

necessário 

Mensal pH de 6,0 a 8,0 no caso de 

tubulação de aço carbono ou 

galvanizado 

Nota: Podem ser usados outros processos de desinfecção além do cloro, como a aplicação de raio 

ultravioleta e aplicação de ozônio. 

ª No caso de serem utilizados compostos de cloro para desinfecção. 

ᵇ uT é a unidade de turbidez. 

ᶜ uH é a unidade Hazen. 

Fonte: ABNT, 2007. 

 

É frequente a contaminação microbiológica da água da chuva por bactérias 

Clostridium Sulfito Redutor e a Pseudomonas aeruginosa (MAY, 2004) que são hete-

rotróficas e utilizadas como indicadores de poluição microbiológica. Além disso, po-

dem ser encontrados na água de chuva organismos indicadores fecais, como os pa-

tógenos específicos Salmonella, Campylobacter, Cryptosporidium e Giardia (HEI-

JNEN, 2012). Dentre outros sintomas, a ingestão de água contaminada por estes mi-

crorganismos causa principalmente gastroenterite e diarreia. 

May (2004) afirma que a água da chuva deve ser submetida a um processo de 

desinfecção, devido à presença de organismos patógenos, como por exemplo, por um 
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sistema de tratamento simples, com adição de cloro, inclusive para tornar o sistema 

economicamente viável. 

De acordo com ANA (2005), os aspectos condicionantes para a utilização de 

água da chuva para irrigaçãos de áreas verdes incidem principalmente sobre a saúde 

pública, a vegetação e o lado estético dos jardins, uma vez que as atividades antrópi-

cas normalmente praticadas nestas áreas não incluir contato primário sendo, portanto, 

ocasional a freqüência de interação homem-meio. A Tabela 5 apresenta os parâme-

tros recomendados para análise da qualidade da água no uso em irrigação. 

 

Tabela 5 – Parâmetros básicos de qualidade de água para irrigação de áreas verdes 

Parâmetros Concentrações 

Ph Entre 6,0 e 9,0 

Salinidade 0,7 < CE (dS/m) < 

3,0, 

450 < SDT (mg/L) < 

1500 

Toxicidade por 

íons específicos 

Para irrigação 

superficial 

Sódio (SAR) Entre 3 e 9 

Cloretos (mg/L) < 350 mg/L 

Cloro residual (mg/L) Máxima de 1 mg/L 

Para irrigação 

com aspersores 

Sódio (SAR) > ou = a 3,0 

Cloretos (mg/L) < 100 mg/L 

Cloro residual (mg/L) < 1,0 mg/L 

Boro (mg/L) Irrigação de culturas alimentícias 0,7 mg/L 

Regas de jardim e similares 3,0 mg/L 

Nitrogênio total (mg/L) 5 – 30 mg/L 

DBO (mg/L) < 20 mg/L 

Sólidos suspensos totais (mg/L) < 20 mg/L 

Turbidez (UT) < 5 UT 

Cor aparente (UH) < 30 UH 

Coliformes fecais (mL) ≤ 200 / 100 mL 
Legenda: CE – condutividade elétrica; SDT – sólidos dissolvidos totais; DBO – demanda bioquímica 

de oxigênio; SAR –taxa de absorção específica; UH - unidade Hazen; UT – unidade de turbidez. 

Fonte: ANA, 2005. 
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Em países tropicais, algumas espécies de vegetação são mais sensíveis à tem-

peratura ambiente e podem apresentar queimaduras devido a água incidir diretamente 

sobre as folhas, agravado sobretudo em dias mais quentes. Isto porque o cloro pode 

acumular-se nos tecidos das plantas e atingir níveis tóxicos. Concentrações de 1 mg/L 

normalmente não causam problemas, porém algumas culturas mais sensíveis sofrem 

danos com concentrações de 0,5 mg/L. 

Em determinados sistemas em que a água é utilizada no resfriamento de equi-

pamentos de ar condicionado como nas torres de resfriamento, é necessária a reali-

zação peridiódica de tratamento físico químico da água utilizada. A finalidade é prote-

ger os equipamentos contra a corrosão, incrustação, depósitos e desenvolvimento mi-

crobiológico. Não existe normatização específica sobre a qualidade da água para os 

sistemas de refrigeração. Segundo Oliveira (2011), existe uma carência na literatura 

sobre parâmetros de operação e desempenho dos sistemas de refrigeração e por-

tanto, as atividades de manutenção são baseadas na orientação fornecida pelos fa-

bricantes, não sendo comum o monitoramento de performance ou de eficiência do 

sistema. 

A Tabela 6 indica as variáveis de controle recomendadas para o uso em torres 

de resfriamento, em função do tipo de operação. 

 

Tabela 6 – Variáveis de qualidade de água recomendadas para uso em torres de resfriamento 

(continua) 

Variável 
Valor máximo (mg/L) 

Sem recirculação Com recirculação 

Sílica 50 50 

Alumínio 

SR 

0,1 

Ferro 0,5 

Manganês 0,5 

Amônia 1,0 

Sólidos dissolvidos totais 1000 500 

Cloretos 600 500 

Dureza 850 650 

Alcalinidade 500 350 

Sólidos em suspensão totais 5000 100 



36 

 

 

Tabela 6 – Variáveis de qualidade de água recomendadas para o uso em torres de resfriamento 

(conclusão) 

Variável Valor máximo (mg/L) 

Sem recirculação Com recirculação 

Ph 5,0 – 8,3 6,8 – 7,2 
Coliformes totais (NMP/ 100 ml) SR 2,2 
Bicabornato 600 24 
Sulfato 680 200 
Fósforo SR 1,0 
Magnésio SR 30 
O2 dissolvido presente SR 
DQO 75 75 
Nota: SR – sem recomendação. 

Fonte: ANA, 2005. 

 

Os parâmetros de água de reposição necessários para entrada no sistema de 

refrigeração (Tabela 7) foram obtidos do Catálago Técnico, Manual de Instalação e 

Operação para Chiller Condensação a Água, Compressor Parafuso (HITACHI, 2011). 

 

Tabela 7 - Qualidade padrão de água de reposição para sistema de refrigeração 

Item 

Qualidade padrão 
da água de resfri-

amento 

Qualidade padrão 
da água de con-

densação 

Água de Reposição 
pH (25° C) 6,8 ~ 8,0 6,0 ~ 8,0 
Condutividade elétrica (mS/m) (25° C) 30 ou menos 

30 ou menos Ion de Cloro (mg /l) 50 ou menos 
50 ou menos Ion de Sulfato (mg /l) 50 ou menos 
50 ou menos Consumo de Ácido (pH4.8) (mg CaCO₃/ l) 50 ou menos 
50 ou menos Dureza Total de Cálcio (mg / l) 70 ou menos 
70 ou menos Dureza de Cálcio (mg / l) 50 ou menos 
50 ou menos Sílica L (mg/l) 30 ou menos 
30 ou menos Total Ferro (mg/l) 0,3 ou menos 
0,3 ou menos Total Cobre (mg/l) 0,1 ou menos 
0,1 ou menos Ion Sulforoso (mg/l) ND 

ND Ion de Amônia (mg /l) 0,1 ou menos 
0,1 ou menos Cloro Residual (mg /l) 0,3 ou menos 
0,3 ou menos Dióxido de Carbono em suspensão (mg /l) 4,0 ou menos 
4,0 ou menos ND - Não detectável.  

Fonte: HITACHI, 2011.   
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1.2.3 Normatização e legislação aplicável 

 

A norma brasileira NBR 15527:2007 aborda o aproveitamento de água de 

chuva para fins não potáveis em áreas urbanas como, por exemplo, para descargas 

em bacias sanitárias, irrigação de gramados e plantas ornamentais, lavagem de veí-

culos, limpeza de calçadas e ruas, limpeza de pátios, espelhos d'água e usos indus-

triais (ABNT, 2007). 

A norma brasileira NBR 10844:1989 se refere às instalações prediais de água, 

e fixa às exigências necessárias aos projetos das instalações de drenagem de águas 

pluviais, com o objetivo de garantir níveis aceitáveis de funcionalidade, segurança, 

higiene, conforto, durabilidade e economia (ABNT, 1989). 

A lei federal nº 9.433 criada em 8 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacio-

nal de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos com a finalidade de assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 

disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 

utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, 

com vistas ao desenvolvimento sustentável; prevenção e a defesa contra eventos hi-

drológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos 

naturais (BRASIL, 1997). 

O projeto de lei nº 7.818/2014, estabelece a Política Nacional de Captação, 

Armazenamento e Aproveitamento de Águas Pluviais e define normas gerais para sua 

promoção (BRASIL, 2014). 

A instrução normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, dispõe sobre os critérios 

de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 

pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. As especifica-

ções e demais exigências do projeto básico ou executivo devem ser elaborados para 

garantir economia da manutenção e operacionalização da edificação. Uma das medi-

das desta instrução normativa é a redução do consumo de água com o aproveitamento 

da água da chuva, que agrega ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a 

captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento (BRASIL, 2010). 
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Fundada em 08 de julho de 1999, em Petrolina-PE, a Associação Brasileira de 

Captação e Manejo de Água de Chuva (ABCMAC) promove ações para o aproveita-

mento racional e eficiente da água de chuva no Brasil (ABCMAC, 2000).  

No estado do Rio de Janeiro, existe o projeto de lei nº 8/2015, criador do Pro-

grama de Água da Chuva, cujo objetivo é a captação, armazenamento e utilização 

das águas pluviais pelas edificações públicas do Estado do Rio de Janeiro. 

No município do Rio de Janeiro, o Decreto n.º 23.940, de 30 de Janeiro de 

2004, torna obrigatória, nos empreendimentos que tenham área impermeabilizada su-

perior a quinhentos metros quadrados, a construção de reservatórios que retardem o 

escoamento das águas pluviais para a rede de drenagem (BRASIL,2004).  

De forma complementar, ainda no município do Rio de Janeiro, a Resolução 

Conjunta SMG/SMO/SMU nº 001 de 27 de janeiro 2005 disciplina os procedimentos 

a serem observados para o cumprimento do Decreto nº 23.940 de 30 de janeiro de 

2004. A resolução incorpora o Decreto, pois torna obrigatório a existência de reserva-

tório de acumulação de águas pluviais para fins não potáveis e, pelo menos um ponto 

de água destinado a essa finalidade para novas edificações residenciais multifamilia-

res, industriais comerciais ou mistas, públicas ou privadas que apresentem área do 

pavimento do telhado igual ou superior a 500 (quinhentos) metros quadrados, e no 

caso de residenciais multifamiliares com 50 (cinquenta) ou mais unidades (PREFEI-

TURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 2005). 

Para o município de Niterói, a lei nº 2.630, de 07 de janeiro de 2009, de forma 

similar, determina que as novas edificações, públicas ou privadas, que tenham área 

impermeabilizada superior a 500 m² (quinhentos metros quadrados) devem ser dota-

das de reservatório de águas pluviais (PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, 

2009). 

A NBR 16401:2008 dispõe sobre as instalações de ar condicionado para siste-

mas centrais e unitários, e consideram na fase de projeto os parâmetros de conforto 

térmico e de qualidade do ar interior.  
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1.2.4 Previsão de consumo de água em instituições 

 

A água destinada ao consumo humano pode ser usada para fins potáveis ou 

não potáveis. Em instituições públicas e/ou privadas, o uso potável abrange a higiene 

pessoal, água para beber e para o preparo de alimentos. Já o uso não potável inclui 

principalmente lavagem de calçadas, carros, irrigação de jardins, descarga de vasos 

sanitários e água para sistemas de refrigeração. 

Segundo Tomaz (2000), o consumo de água em instalações prediais pode ser 

do tipo residencial, comercial, industrial e público.  

A previsão de consumo de água potável residencial pode ser estimada utili-

zando-se parâmetros de engenharia, porém devido a falta de pesquisas a respeito 

destes padrões no país, utilizam-se dados estimados baseados nos parâmetros de 

outros países que apresentam hábitos semelhantes (TOMAZ, 2000). 

Na categoria de consumo público, estão incluídos os edifícios públicos, esco-

las, parques, cadeias públicas e todos os edifícios municipais, estaduais e federais 

existentes.Os dados de usos finais de água em prédios do setor público também são 

escassos no país, o que torna mais difícil o conhecimento dos consumos específicos 

de água e a localização dos pontos que consomem mais água. Essas informações 

são de fundamental importância para se saber onde devem ser priorizadas as ações 

de conservação do uso da água em edificações. 

O consumo de água em edifícios públicos, comparado com o consumo residen-

cial, apresenta um perfil diferente já que a maior parte do consumo, aproximadamente 

65% do consumo total, é utilizada para fins não potáveis (MAY, 2004). Em residências, 

a água consumida para fins não potáveis é em média 40% do total, sendo seu maior 

uso em bacias sanitárias. (PROSAB, 2006). 

O uso de água potável nos edificícios públicos pode ser substituído por água 

pluvial uma vez que a grande demanda por água não potável, aliada com a grande 

área de captação que estes prédios geralmente dispõem, faz com que estes edifícios 

sejam propícios a implantação de sistemas de aproveitamento de águas pluviais. 

A Tabela 8 apresenta o consumo médio diário para diversos tipos de empreen-

dimentos. 
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Tabela 8 – Consumo médio diário para diversos tipos de empreendimento (continua) 

Usos de água por setor usuário Consumo (L/dia) 

Aeroportos, por passageiros 12 

Alojamentos provisórios, por pessoa 80 

Bares, por m² 40 

Camping, por frequentados 70 a 100 

Canteiros de Obras, por operário 60 a 100 

Centro de convenções, por assento 8 

Cinemas, por lugar 2 a 10 

Comércio, áreas de, por m² 1 a 3 

Creches, por criança 60 a 80 

Distritos Industriais, por m² 4 a 8 

Escolas, por aluno (de um turno) 10 a 30 

Escritórios, por ocupante efetivo 30 a 50 

Escritórios, por m² 10 

Estabelecimentos comerciais, por m² 6 a 10 

Estação ferroviária e rodoviária, por passageiro 15 a 40 

Hospital, por leito 300 a 600 

Hotéis, por hóspede 250 a 500 

Igrejas e templos, por frequentador 2 

Indústrias, para fins higiênicos, por operário 50 a 70 

Irrigação de áreas, por hectare (litros/segundo) 1,0 a 2,0 

Irrigação de áreas, por sprinkler (litros/hora) 300 

Jardins, rega com mangueira (litros/hora) 300 a 600 

Lavagens de pátios e calçadas, por m² 1 a 2 

Lava rápidos automáticos, de carros, por veículo 250 

Lavanderias, por kg de roupa 1 a 2 

Lojas, por m² 6 a 10 

Lanchonete, por assento 4 a 8 

Matadouros, por cabeça grande abatida 300 

Matadouros, por cabeça pequena abatida 150 

Mercados, por m² 5 a 10 

Motéis, por apartamento 300 a 600 

Parques e áreas verdes, por m² 2 

Piscinas públicas, por usuário 30 a 50 

Piscinas públicas, por m² 500 

Quartéis, por soldado 100 a 200 
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Tabela 8 – Consumo médio diário para diversos tipos de empreendimento (conclusão) 
 Usos de água por setor usuário Consumo (L/dia) 

Residência, por dormitório 200 a 400 

Restaurantes nas rodovias por assento 75 a 250 

Restaurantes urbanos por refeição servida 20 a 30 

Restaurantes urbanos por assento 80 a 120 

Teatros, por assento 5 a 10 

Templos religiosos, por frequentador 2 
Fonte: Melo e Netto, 1988 apud Tomaz, 2000. 

 

A Tabela 9 apresenta o consumo específico de água por habitante em diversos 

locais, segundo dados da SABESP (2016). 

 

Tabela 9 – Consumos de água específicos de natureza institucional   

Instituição Consumo por pessoa 

Escolas Estaduais 1º E 2º Grau 25 litros/aluno/dia 

Escolas Internato 150 litros/aluno/dia 

Escolas Semi-Internato 100 litros/aluno/dia 

Prédios Públicos E Comerciais 50 litros/funcionário/dia 

Prédios Hospitalares Sem Lavanderia 500 litros/leito/dia 

Prédios Hospitalares Com Lavanderia 750 litros/leito/dia 

Prédios Com Alojamentos Provisórios/ Cozinha / La-

vanderia  

120 litros/pessoa/dia 

Prédios Públicos – Quarteis / Militares 150 litros/militar/dia 

Prédios Penitenciários 200 litros/preso/dia 

Restaurantes – Prédios Públicos 25 litros/refeição/dia 

Creches – Prédios Públicos 50 litros/pessoa/dia 

Fonte: SABESP, 2016. 

 

Kammers (2004) verificou os usos finais de água tratada para a categoria de 

consumo público em 10 (dez) edifícios do setor público na cidade de Florianópolis, 

cujo maior consumo de água é procedente de vasos sanitários e mictórios (Tabela 

10). 
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Tabela 10 – Usos finais da água tratada em dez edificações do setor público de Florianópolis 

(continua) 

Edificação 

Uso final de água (%) 

Vaso Sa-

nitário 

Mictó-

rio 

Tor-

neira 
Limpeza 

Ou-

tros 

Badesc – Agência de Fomento 

do Estado de Santa Catarina 
55,8 14,3 18,3 9,0 2,6 

CELESC - Centrais Elétricas 

de Santa Catarina 

31,9 32,9 10,1 4,1 21,1 

CREA - Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia 

23,0 47,0 24,5 2,6 2,9 

DETER - Departamento de 

Transportes e Terminais do 

Estado de Santa Catarina 

66,6 - 31,2 1,8 0,4 

EPAGRI - Empresa de Pes-

quisa Agropecuária e Exten-

são Rural de Santa Catarina 

33,1 43,9 12,5 2,8 7,7 

Secretaria da Agricultura 27,9 16,4 6,6 5,8 43,3 

Secretaria da Educação 70.0 14,3 9,4 2,1 4,2 

Secretaria de Segurança Pú-

blica 
78,8 - 18,4 2,5 0,3 

Tribunal de Contas 36,4 45,9 14,0 1,9 1,8 

Tribunal de Justiça 53,2 29,9 8,7 4,6 3,6 

Fonte: KAMERS, 2004. 

 

A Tabela 11 mostra a estimativa de consumo de água para o serviço público, 

em diferentes instituições (MACINTYRE, 1982 apud TOMAZ, 2000). 
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Tabela 11 – Estimativa de consumo diário de água para Serviço Público 

Tipo de Prédio Unidade Consumo litro/dia 

Edifício de Escritórios Por ocupante efe-

tivo 

50 a 80 

Escolas, internatos Per capita 150 

Escolas, externatos Por aluno 50 

Escolas, semi-internatos Por aluno 100 

Hospitais e Casas de Saúde Por leito 250 

Hotéis com cozinha e lavanderia Por hóspede 250 a 350 

Hotéis sem cozinha e lavanderia Por hóspede 120 

Lavanderia Por Kg de roupa 

seca 

30 

Quartéis Por soldado 150 

Cavalariças Por cavalo 100 

Restaurantes Por refeição 25 

Mercados Por m² de área 5 

Garagens e postos de serviços para 

automóveis 

Por automóvel 100 

Rega de jardim Por m² de área 1,5 

Cinemas e teatros Por lugar 2 

Igrejas Por lugar 2 

Ambulatórios Per capita 25 

Creches Per capita 50 

Fonte: Macintyre,1982 apud Tomaz, 2000. 

 

Na Alemanha, país que apresenta uma média de consumo de água muito se-

melhante ao Brasil, adota-se para a irrigação de jardins o valor de 10 m³/ano/100 m² 

(TOMAZ, 2000). Segundo o Programa de Pesquisas em Saneamento Básico (PRO-

SAB, 2006), a rega de jardins consome um volume na faixa de 2 L/dia/m² a uma fre-

quência de 8 a 12 lavagens por mês.  
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Em instituições onde a climatização dos ambientes é por sistemas de arrefeci-

mento, o consumo de água pelas torres é elevado, cuja função é a remoção de calor, 

uma vez que ocorrem perdas evaporativas de água que necessitam ser frequente-

mente repostas (MAGALHÃES, 2013).  

 
 

1.2.5 Principais componentes do sistema de captação de água pluvial 

 

De acordo com Tomaz (2009) os componentes principais do sistema de capta-

ção são: a área de captação, as calhas e condutores, by pass, peneira, reservatório e 

extravasor. A Figura 3 apresenta um sistema simplificado do sistema de aproveita-

mento de águas pluviais. 

 

Figura 3 - Esquema simplificado de aproveitamento de águas pluviais 

 
Fonte: INEAM, 2016. 
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 Área de captação 

 

Os telhados das edificações e as áreas impermeáveis, como pátios, podem ser 

usados como superfícies de captação. A qualidade da água e o volume gerado de-

pendem da dimensão, da declividade e das características do material da área de 

captação. Ao depender das características do material, podem haver perdas devido a 

evaporação e absorção. Geralmente, os telhados são as superfícies mais usadas para 

captação de águas pluviais por possuírem menor circulação de pessoas e assim apre-

sentam melhor qualidade da água fornecida (COHIM et al, 2008). 

O volume de água de chuva chuva precipitado é diferente do volume que escoa 

e pode ser aproveitado. O coeficiente de escoamento superficial denominado coefici-

ente de runoff, é a razão entre o volume total de escoamento superficial e o volume 

total precipitado (TOMAZ, 2009). A Tabela 12 apresenta os coeficientes de escoa-

mento para diferentes tipos de materiais.  

 

Tabela 12 - Coeficientes de runoff médios para diferentes materiais 

Material Coeficiente de runoff 

Telhas cerâmicas 0,80 a 0,90 

Telhas esmaltadas 0,90 a 0,95 

Telhas corrugadas de metal 0,80 a 0,90 

Cimento amianto 0,80 a 0,90 

Plástico, PVC 0,90 a 0,95 

Fonte: TOMAZ, 2009. 

 

Tomaz (2011) recomenda o valor de coeficiente de runoff de 0,80 como o me-

lhor valor para ser adotado. 

 

 Calhas e condutores 

 

As calhas e os condutores verticais transportam a água da chuva coletada em 

direção ao reservatório, com materiais fabricados em PVC ou metálico (alumínio e aço 
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galvanizado). Toda a tubulação deve estar devidamente sinalizada com a finalidade 

de evitar ligação cruzada com a rede de água potável (COHIM et al, 2008). As super-

fícies de captação devem estar sempre limpas e desobstruídas, dotadas de dispositi-

vos que protejam e impeçam a contaminação e crescimento bacterianos, pela depo-

sição de folhas ou animais mortos.  

 

 Dispositivos de primeira lavagem (first flush) 

 

A primeira chuva, conhecida como first flush, contém muitas impurezas prove-

nientes dos telhados, como por exemplo, folhas, poeira e fezes de animais, e por este 

motivo deve ser descartada com a finalidade de se obter uma água de melhor quali-

dade no reservatório. 

Esse descarte pode realizado manualmente, através de tubulações que podem 

ser desviadas do reservatório, ou automaticamente, por meio de dispositivos de auto-

limpeza onde não há a necessidade de operação manual (TOMAZ, 2011).  

O procedimento de descarte das primeiras chuvas pode ser pelo direciona-

mento dos primeiros milimetros de chuva para um reservatório de auto-limpeza, situ-

ado acima do reservatório de água da chuva e composto por uma bóia de nível. Neste 

sistema, o reservatório de auto-limpeza recebe á água da chuva após o seu início, e 

o nível d’água dentro do reservatório sobe até atingir o limite, o que implica no fecha-

mento automático da torneira bóia e no escoamento da água para o reservatório de 

água da chuva. Após o término da chuva, o reservatório de auto-limpeza deve ser 

esvaziado pela abertura do registro de descarte da água, e assim retornar então às 

condições iniciais de operação (MAY, 2004). 

O volume de água rejeitado no first flush depende do tipo de material do telhado 

e da quantidade de contaminação, sendo recomendado o descarte de 1 mm de preci-

pitação ou 1litro/m² de área do telhado (TOMAZ, 2011). A NBR 15527 de 2007 reco-

menda, na falta de dados, o descarte de 2 mm da precipitação inicial. 
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 Peneira 

 

As peneiras são responsáveis por remover materiais em suspensão (TOMAZ, 

2009). Além da peneira, outros dispositivos funcionam com o mesmo objetivo, como 

os protetores de calhas, instalados sobre elas e os filtros normalmente acoplados an-

tes do reservatório, com a finalidade de reter o material grosseiro e preparar a água 

para receber tratamento de cloração.  

 

 Reservatório  

 

O reservatório pode estar apoiado, elevado ou enterrado e ser fabricado em 

diversos materiais como o concreto armado, alvenaria de tijolos ou blocos armados, 

plástico ou poliéster (TOMAZ, 2011). Ainda, é preciso avaliar e considerar certas va-

riáveis, como capacidade, estrutura necessária, viabilidade técnica, custo e disponibi-

lidade local. Além disso, é importante ressaltar que durante a concepção do sistema 

de aproveitamento de água pluvial deve-se buscar a utilização de reservatórios eleva-

dos e o direcionamento da água coletada diretamente os pontos de utilização por gra-

vidade, de modo a aumentar a eficiência energética do sistema (COHIM et al, 2008).  

Os reservatórios devem possuir extravasor, dispositivo de esgotamento, cober-

tura, inspeção, ventilação e segurança e estar protegidos contra a incidência direta da 

luz, calor, bem como vedar a entrada de animais nas instalações. Além disso, devem 

possuir tubulações e demais componentes diferenciados e independentes das insta-

lações de água potável, para evitar contaminação cruzada, e ainda conter aviso visual 

nos pontos de utilização, como aviso de água não potável. (NBR 15527:2007).  

 

 Extravasor 

 

É necessária a instalação de extravasor no reservatório com dispositivo no tubo 

que impeça a entrada de pequenos animais (TOMAZ, 2009). 
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A manutenção do sistema deve seguir, no mínimo, as recomendações da NBR 

15527/2007, tais como: 

 dispositivo de descarte de detritos: inspeção mensal e limpeza trimestral;  

 dispositivo de descarte do escoamento inicial: limpeza mensal; 

 calhas, condutores verticais e horizontais: semestral;  

 desinfecção com derivado clorado: mensal; 

 bombas: mensal;  

 reservatório: limpeza e desinfecção anual. 

 

1.3 Dimensionamento de reservatório 

 

O volume de água de chuva aproveitável é calculado conforme a NBR 

15527:2007 e depende do coeficiente de runoff e da eficiência do sistema de descarte 

do first flush (Equação 1): 

 

ܸ =  (1) ߟ ݔ ܥ ݔ ܣ ݔ ܲ

 

Onde: 

V é o volume anual, mensal ou diário de água de chuva aproveitável, em litros; 

P é a precipitação média anual, mensal ou diária, em milímetros; 

A é a área de coleta, em metros quadrados; 

C é o coeficiente de runoff; 

 .é a eficiência do sistema de captação, inclusive o descarte do first flush ߟ

 

A eficiência do first flush ou do descarte dos primeiros milímetros de chuva por 

meio de filtros e telas variam de 0,50 a 0,90 e quando não se têm dados, o valor do 

produto de C (coeficiente de runoff) pela eficiência η pode ser adotado como 0,80 

(TOMAZ, 2011). 

Inúmeros métodos de cálculo do dimensionamento do reservatório podem ser 

adotados como requisitos de projeto, como: Método de Rippl, Método de Azevedo 
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Netto, Método Prático Alemão, Método Prático Inglês, Método Prático Australiano, Mé-

todo da Simulação, Método do número de dias consecutivos sem chuva e Método da 

Resolução Conjunta SMG/SMO/SMU nº 001 de 2005. Embora não haja definição clara 

do método a ser utilizado, cabe ao projetista fazer a indicação de alternativas para 

execução do sistema de captação, armazenamento e aproveitamento de águas pluvi-

ais. A seguir são apresentados sucintamente os métodos mencionados. 

 

1.3.1 Método de Rippl 

 

Pela NBR 15527:2007, o volume pelo Método de Rippl é calculado com as 

Equações (2) e (3): 

 

S(୲) = D(୲) − Q(୲) (2) 

Q(୲) =  (3) ݋çãܽݐ݌ܽܿ ݁݀ ܽ݁ݎá ݔ(ݐ) ܽݒݑℎܿ ܽ݀ ݋çãܽݐ݅݌݅ܿ݁ݎ݌ ݔ ܥ

ܸ =  ∑   somente para valores S(t) > 0 , (ݐ)ܵ

Sendo que: ∑ D(t) < ∑ Q(t)  

                                                                                            

Onde: 

S(t) é o volume de água no reservatório no tempo t; 

D(t) é a demanda ou consumo no tempo t; 

Q(t) é o volume de chuva aproveitável no tempo t; 

C é o coeficiente de escoamento superficial; 

V é o volume do reservatório. 

 

1.3.2 Método de Azevedo Netto 

 

Pela NBR 15527:2007, o volume do reservatório de água pluvial é calculado 

pela Equação (4). 

 

ܸ =  (4)  ܶ ݔ ܣ ݔ ܲ ݔ 0,042 
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Onde: 

V é o volume de água no reservatório (L)  

P é a precipitação média anual (mm) 

A é a área de coleta em projeção de água de chuva em projeção (m²)  

T é o número de meses de pouca chuva ou secos por ano.  

 

1.3.3 Método Prático Alemão 

 

Pela NBR 15527:2007, trata-se de um método empírico, que adota como vo-

lume do reservatório o valor mínimo apresentado entre 6% da demanda anual ou 6% 

da disponibilidade de água de chuva, conforme Equação (5). 

 

= ݋݀ܽݐ݋ܸ݀ܽ  ݉݅݊( ܸ;  (5) 0,06 ݔ ( ܦ 

                                               

Onde: 

V é o volume aproveitável de água de chuva anual (l) 

D é a demanda anual de água não potável (l)  

Vadotado é o volume de água do reservatório (l) 

 

1.3.4 Método Prático Inglês 

 

Pela NBR 15527:2007, o volume do reservatório é calculado de forma empírica 

pela Equação (6): 

 

ܸ =  (6) ܣ ݔ ܲ ݔ 0,05 

 

Onde: 

V é o volume do reservatório (l) 

P é a precipitação média anual (mm) 

A é a área de captação em projeção (m²)  
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1.3.5 Método Prático Australiano 

 

Pela NBR 15527:2007, o volume de chuva é calculado pela Equação (7): 

 

ܳ = – ܲ) ݔ ܥ ݔ ܣ   (7) (ܫ 

                                     

Onde:  

Q é o volume mensal de água pluvial (l); 

A é a área de coleta (m2); 

C é o coeficiente de escoamento superficial, geralmente 0,80; 

P é precipitação média mensal (mm);  

I é a interceptação da água que molha as superfícies e as perdas por evapora-

ção, geralmente considera-se 2 mm. 

 

O cálculo do volume do reservatório é realizado por tentativas pela Equação (8) 

abaixo onde, para o primeiro mês, considera-se o reservatório vazio até que seja al-

cançado um valor dentro de um intervalo de confiança de 90% a 99%. 

 

V(୲) = V(୲ିଵ) + Q(୲) − D(୲) (8) 

 

Onde:  

V(t) é o volume de água pluvial que está no reservatório no fim do mês t (l);  

V(t-1) é o volume de água pluvial que está no reservatório no início do mês t (l);  

Q(t) é o volume mensal produzido de água pluvial t (l);  

D(t) é a demanda mensal de água não potável (l).  

 

Quando (V(t-1) + Q(t) – D(t)) < 0, então o V(t) = 0 e o volume do tanque escolhido 

será T. 

A confiança é estimada por meio da Equação (9): 
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= ݎܲ  (9) ܰ/ (ݎ)ܰ 

 

Onde:  

Pr é a falha; 

N(r) é o número de meses em que o reservatório não atendeu à demanda, isto 

é quando V(t) = 0;  

N é o número de meses considerado, geralmente 12 meses.  

Confiança = (1- Pr) 

 

1.3.6 Método da Simulação 

 

Pela NBR 15527:2007, o Método da Simulação não considera a evaporação 

de água num determinado mês, e aplica-se às Equações (10) e (11) da continuidade 

a um reservatório finito: 

 

S(୲) = Q(୲) + S(୲ିଵ) − D(୲) (10) 

ܳ(௧) =  (11) ݋çãܽݐ݌ܽܿ ݁݀ ܽ݁ݎá ݔ (௧)ܽݒݑℎܿ ܽ݀ ݋çãܽݐ݅݌݅ܿ݁ݎ݌ ݔ ܥ

 

Sendo: 0 ≤ S(୲) ≤ V 

Onde: 

S(୲) é o volume de água no reservatório no tempo t; 

S(୲ିଵ) é o volume de água no reservatório no tempo t-1; 

Q(୲) é o volume de chuva no tempo t; 

D(୲) é o consumo ou demanda no tempo t; 

V é o volume do reservatório fixado; 

C  é o coeficiente de escoamento superficial. 
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Note que para este método, duas hipóteses são feitas: o reservatório está vazio 

no início da contagem do tempo “t” e os dados históricos são representativos para as 

condições futuras. 

 

1.3.7 Método do número de dias consecutivos sem chuva 

 

Este método, segundo GROUP RAINDROPS (2002), identifica o maior inter-

valo de dias consecutivos sem chuva e a sua taxa de repetição, a partir da observação 

de registros pluviométricos e tratamento estatístico. Precipitações diárias abaixo de 1 

mm devem ser consideradas como dias secos. 

O uso de séries históricas de dados de precipitação necessita de ajuste esta-

tístico de distribuição de frequência de Gumbel para um período de recorrência deter-

minado. A determinação dos dias consecutivos secos é mostrada na Equação 12. 

 

ܺ = ݔ̅ − ߪ ൤0,45 + 0,7797 × ln ൬
ܴܶ

ܴܶ − 1
൰൨         

(12) 

 

Onde: 

X = dias consecutivos secos da série histórica; 

 ;média dos dias secos consecutivos = ݔ̅

 ;desvio padrão da amostra =ߪ

TR é o período de retorno em anos. 

 

Além disso, é estimado o volume diário de água pluvial potencialmente consu-

mido na edificação. A determinação do volume mínimo de armazenamento a ser ado-

tado para o reservatório está indicada na Equação (13): 

 

V = Cd x Dsc  (13) 

 

Onde: 

V é o volume do reservatório de água pluvial (m³); 

Cd é o consumo diário de água pluvial (m³); 



54 

 

 

Dsc é o intervalo de dias consecutivos sem chuvas. 

 

1.3.8 Método da Resolução Conjunta SMG/SMO/SMU nº001 de 27 de janeiro de 

2005 

 

De acordo com essa resolução, a capacidade do reservatório de acumulação é 

calculada com base na Equação 14: 

 

V = K x Ai x h  (14) 

 

onde: 

V é o volume do reservatório em m³;  

K é o coeficiente de abatimento, correspondente a 0,15;  

Ai é a area do telhado (m²);  

h é a altura de chuva (metro), correspondente a 0,06m nas Áreas de Planeja-

mento 1, 2 e 4 e a 0,07m nas Áreas de Planejamento 3 e 5. As Áreas de Planeja-

mento do município do Rio de Janeiro estão mostradas na Figura 4. 

 

Figura 4 – Áreas de planejamento do município do Rio de Janeiro 

 

Fonte: SMU, 2015. 
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1.5 Análise econômica 

 

Para a realização da análise de viabilidade econômica de um sistema de coleta 

e aproveitamento de água da chuva, considera-se a implantação, a operação e a ma-

nutenção do sistema. De modo a quantificar os gastos totais, são fundamentais tam-

bém os dados de precipitação, área de coleta, demanda e custo praticado pela con-

cessionária local, como requisitos para se avaliar o potencial de economia de água 

potável (COSCARELLI, 2010). 

A viabilidade econômica pode ser avaliada através de métodos que forneçam 

respostas numéricas, cujos valores subsidiarão a decisão de implantação ou não do 

projeto considerado (DIAS, 2007).  

O método do payback é um deles, onde o período de recuperação ou payback 

é definido pela NBR 14653-4 como o período no qual os resultados líquidos acumula-

dos da operação do empreendimento equivalem ao investimento (ABNT, 2002). 

Segundo Bischoff (2013),  payback é o tempo inicial para que o investimento 

seja recuperado. O método do payback simples consiste na comparação entre o 

tempo calculado para a recuperação do investimento e o prazo máximo de tempo 

estabelecido pelo investidor para a recuperação deste, sem levar em consideração o 

valor do dinheiro no tempo.  

De acordo com Cassaroto Filho e Kopittke (2000) “o payback time mede o 

tempo necessário para que o somatório das parcelas anuais seja igual ao investimento 

inicial”. 

A aceitação ou não de um projeto deve ser feita realizando-se a análise do 

tempo de recuperação do investimento. Se o prazo do payback for inferior ao prazo 

máximo estabelecido, o projeto deverá ser aceito, caso contrário, deverá ser rejeitado. 
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2. METODOLOGIA 

 

2.1 Caracterização da área de estudo 

 

O Centro Cultural Justiça Federal, do Rio de Janeiro, (CCJF-RJ) está localizado 

na Avenida Rio Branco, 241, Centro, Rio de Janeiro – RJ. O local abriga exposições, 

espetáculos de dança e música, peças teatrais, cursos, dentre outros, aberto ao pú-

blico para visitação de terça a domingo das 12h às 19h. A Figura 5 apresenta a loca-

lização do CCJF na região metropolitana do Rio de Janeiro. 

 

Figura 5 – Localização do CCJF na região metropolitana do ERJ 

 

Fonte: GOOGLE MAPS, 2016. 
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De acordo com dados do ATLAS BRASIL (2013), com base no ano de 2010, o 

município do Rio de Janeiro possui um alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

de 0,799 e densidade demográfica de 5154,68 hab./ km². 

O prédio do CCJF-RJ possui arquitetura eclética e teve sua construção iniciada 

em 1905 com o propósito de abrigar a Mitra Arquiepiscopal. Em 1960, o Superior Tri-

bunal Federal (STF) ocupou o prédio e após anos de obras de restauração foi aberto 

ao público como Centro Cultural em abril de 2001.  

O prédio histórico ocupa uma área construída de 1,2 km² na região da Cinelân-

dia, situada no Centro do município do Rio de Janeiro, cercada por edificações histó-

ricas como: a Fundação Biblioteca Nacional, o Theatro Municipal do Rio de Janeiro, o 

Cine Odeon e a Praça Floriano. 

Atualmente o CCJF-RJ possui 4 pavimentos e subsolo, sendo 14 galerias para 

exposições de arte, 1 cafeteria, 2 salas de leitura, 1 biblioteca, 1 cinema, 1 teatro, 4 

gabinetes, 1 secretaria, 2 salões e 1 apoio administrativo. Além dos 110 funcionários, 

o CCJF-RJ recebe em média 358 visitantes por dia (CCJF, 2016). A Figura 6 mostra 

a vista aéra do CCJF. 

 

Figura 6 – Vista aérea do CCJF 

 

Fonte: OLIVEIRA, 2010. 
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2.2 Levantamento de dados 

 

2.2.1 Área de contribuição do telhado 

 

A superfície de captação das águas pluviais é a área de telhados da edificação 

constituída por telha cerâmica colonial e clarabóia de vidro. Para os materiais foi ado-

tado um coeficiente de escoamento superficial ou runoff de 0,95. O cálculo de área de 

contribuição para superfícies inclinadas é dado pela Equação 16 (NBR 10844, 1989) 

e ilustrado na Figura 7.  

 

ܣ = ൬ܽ +  
ℎ
2

൰  ܾ ݔ
(15) 

 

 

Figura 7 – Indicações para cálculo de área de contribuição. 

 
Fonte: ABNT,1989. 

 

As dimensões do telhado, obtidas pela planta de cobertura, são necessárias 

para o cálculo da área de contribuição.  

 

2.2.2 Dados pluviométricos 

 

A série de dados das precipitações pluviométricas foi obtida do Sistema Alerta 

Rio, da Prefeitura do Rio de Janeiro. A estação Saúde, localizada na Rua Sacadura 

Cabral, 178, Gamboa, Rio de Janeiro, RJ, foi selecionada por ser a mais próxima do 

CCJF-RJ, distante 1,98 km do local, como mostra a Figura 8. 
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Figura 8 – Localização da Estação Pluviométrica Saúde 

 
Fonte: GOOGLE MAPS, 2016. 

 

A região onde está localizado o CCJF pertence ainda a zona pluviométrica da 

Bacia da Baía de Guanabara, que engloba as áreas do Centro, Zona Norte, Ilha do 

Governador e Subúrbios da Central e Leopoldina. Esta é uma das áreas de influência 

das probabilidades de ocorrência de deslizamento ou escorregamento do Sistema 

Alerta Rio, mostradas na Figura 9. 

 

Figura 9 – Probabilidade de escorregamento 

 
Fonte: ALERTARIO, 2016a. 
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A Tabela 13 (ANEXO A) apresenta as precipitações médias mensais entre os 

anos 1997 e 2015 e a precipitação total anual no mesmo período da estação Saúde 

(ALERTARIO, 2016b). 

Os Gráficos 5 e 6 apresentam a precipitação total anual e a precipitação mé-

dia mensal no mesmo período para a estação Saúde. 

 

Gráfico 5 – Precipitação total anual – estação Saúde  

 
Fonte: ALERTARIO, 2016b. 

 

Gráfico 6 – Precipitação média mensal no período de 1997 até 2015 – estação Saúde 

 

Fonte: ALERTARIO, 2016b. 
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Observa-se na Tabela 13 a precipitação média mensal de 89 mm no período 

entre 1997 e 2015 e a precipitação média anual no mesmo perído de 1069 mm.  

Jacob et al (2016) apresentou um estudo que determina o número de dias con-

secutivos sem chuva do município do Rio de Janeiro, a partir da série histórica de 

precipitação disponível pelo Sistema Alerta Rio. De acordo com o estudo, para a re-

gião do CCJF-RJ obteve-se 47 dias consecutivos secos ou sem chuvas num período 

de retorno de 10 anos.  

  

2.2.3 Sistema de refrigeração 

 

O conhecimento do sistema de refrigeração utilizado para climatização dos am-

bientes internos do CCJF-RJ é fundamental para a estimativa da demanda de água 

necessária na operação dos equipamentos. A Figura 10 ilustra o funcionamento bá-

sico de um sistema de ar condicionado central de expansão indireta, similar ao utili-

zado no CCJF-RJ. 

 

Figura 10 – Funcionamento do sistema de ar condicionado central de expansão  

Indireta 

 
Fonte: THERMOS REFRIGERAÇÃO, 2016. 
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O sistema consiste basicamente de um equipamento de refrigeração (Chiller) 

que faz a troca de calor com a água, que é resfriada e bombeada para uma serpentina 

de um segundo equipamento (Fan Coil) onde o ar e a água gelada trocam calor, onde 

ocorre então o resfriamento do ar e a climatização dos ambientes. A água quente 

que sai do Chiller passa pela torre de resfriamento evaporativo, onde ocorrem as per-

das de água que necessitam ser repostas no sistema (Figura 11). 

 

Figura 11 – Torre de resfriamento 

 

Fonte: TERMOPARTS, 2012. 

 

O sistema de climatização do CCJF-RJ é composto por 1 (uma) máquina de ar 

condicionado central com resfriamento por compressores (Chiller), 37 (trinta e sete) 

unidades intercambiadoras de calor (Fan Coils), 1 (uma) torre de arrefecimento, 2 

(duas) bombas de água gelada e 2 (duas) bombas de condensação. Esse sistema 

atende as áreas do térreo, primeiro, segundo e terceiro pavimentos. (ANEXO B, Figura 

12). 
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2.2.4 Demanda de água da edificação 

 

De modo a atender as necessidades de uso não-potável de água nas instala-

ções do CCJF-RJ, optou-se por avaliar as principais demandas. No presente estudo, 

prevê-se que a água de chuva será captada e armazenada para a irrigação de jardins 

e o abastecimento de parte do sistema de refrigeração do ar condicionado. 

O cálculo da demanda total de água da edificação obtida junto à Companhia 

Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (CEDAE) consiste de avaliação das 

contas de água no período mensal entre janeiro de 2009 e outubro de 2016 (Tabela 

14). 

 

Tabela 14 – Série histórica de consumo de água no CCJF-RJ em m³  

  2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Janeiro 713 455 452 348 484 445 375 463 
Fevereiro 493 572 544 574 435 626 1554 512 
Março 590 479 413 575 495 510 573 431 
Abril 454 452 542 579 459 505 516 474 
Maio 434 447 399 555 453 428 512 577 
Junho 391 416 410 502 364 388 440 507 
Julho 492 369 375 484 387 393 424 429 
Agosto 346 337 409 420 347 451 438 392 
Setembro 370 387 450 404 393 407 388 379 
Outubro 415 432 385 438 408 448 405 475 
Novembro 496 375 383 424 418 529 405 - 
Dezembro 358 395 445 392 517 375 429 - 
Total anual 5552 5116 5207 5695 5160 5505 4905 4639 

Fonte: CEDAE, 2016 

 

A partir dos dados da Tabela 14, foi elaborado o Gráfico 7 que apresenta as 

demandas médias mensais no período de janeiro de 2009 a outubro de 2016. Ob-

serva-se que o mês de fevereiro de 2015 apresenta um valor de consumo de 1554 

m³, que é muito superior ao valor das médias mensais. Foi informado pelo CCJF-RJ, 

que ocorreu um erro na medição nesse mês e que foi solicitada uma análise da fatura 

pela CEDAE. 
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Gráfico 7 – Média de consumo médio mensal de água potável  

 

Fonte: CEDAE, 2016. 

 

Atualmente, existem duas cisternas no pavimento térreo para abastecimento 

do prédio, com capacidade de cerca de 8 m³ cada, e uma cisterna para abastecimento 

do sistema de refrigeração, com capacidade de cerca de 30 m³. Esta última está loca-

lizada ao lado da área de estacionamento (Figura 13). 

 

Figura 13 – Localização da cisterna do sistema de refrigeração –  

CCJF-RJ 

 
Fonte: O AUTOR, 2016. 
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A demanda de água para o sistema de refrigeração consiste do volume neces-

sário para repor a quantidade perdida por evaporação na torre de resfriamento. Para 

se obter o volume de água utilizado pelo sistema de refrigeração optou-se por desa-

gregar o consumo de água do prédio por atividade/serviço. Com a estimativa de con-

sumo por atividade/serviço, obteve-se um indicador de consumo médio que relaciona 

o volume de água necessária para o funcionamento do sistema de refrigeração com 

o volume espacial ocupado por ambientes atendidos/refrigerados. Este indicador de 

demanda de água para sistemas de refrigeração é requisito fundamental na estimativa 

de volumes de água utilizados em ambientes institucionais, assim como para o cálculo 

do volume de armazenamento e aproveitamento de águas pluviais, sobretudo por não 

haver esta demanda disponível na literatura. As áreas e o pé direito dos ambientes, 

necessários para o cálculo do volume e determinação do indicador, foram obtidos a 

partir das plantas de arquitetura dos pavimentos. 

Na utilização da água da chuva para jardins, ilustrados nas Figuras (ANEXO B, 

Figuras 14-15), calculou-se a área a ser irrigada com aproximadamente 483 m², obtida 

a partir da planta baixa do calçamento nas áreas externas do CCJF-RJ (Figura 16). 

Na estimativa da demanda de água para irrigação, considerou-se o consumo médio 

diário igual a 2 L/m² com uma frequência de 12 regas no mês (PROSAB, 2006). O 

valor da frequência de irrigação adotado com base na literatura, e compatibilizado com 

informação obtida da empresa responsável pela irrigação, realizadas 3 regas por se-

mana, podendo atingir 4 regas em semanas muito quentes. 
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Figura 16 – Planta do calçamento – CCJF-RJ 

 

Fonte: ADAPTADO DE CCJF, 2016. 

 

O número de funcionários que trabalham diariamente na instituição foi forne-

cido pelo CCJF-RJ e separado entre servidores, estagiários e terceirizados, devido a 

diferenciação da jornada de trabalho. Os 44 (quarenta e quatro) servidores e estagiá-

rios trabalham cinco dias na semana, de segunda-feira a sexta-feira, e os terceirizados 

trabalham em regime de escala e se revezam para ocupar os 66 (sessenta e seis) 

postos de trabalho diários. O volume mensal estimado para os dois casos considerada 

o valor de referência de 50 litros/funcionário/dia constante na Tabela 9 para prédios 

públicos e comerciais.  

A média diária de número de visitantes, também informada pelo CCJF-RJ a 

partir de controles internos, foi considerada de 2 L/ pessoa/ dia, conforme Macin-

tyre,1982 apud Tomaz, 2000, indicam para cinemas, teatros e templos.  
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Na estimativa da demanda de água da cafeteria considerou-se o valor de 25 L/ 

refeição/ dia para restaurantes de prédios público (SABESP, 2016), e 26 dias de tra-

balho por mês. A média mensal de 1000 refeições servidas foi obtida com o respon-

sável pelo estabelecimento. 

 

2.3 Dimensionamento de coleta e armazenamento da água de chuva 

 

2.3.1 Dimensionamento do reservatório 

 

O volume do reservatório para o armazenamento da água da chuva coletada é 

estimado com base na área de contribuição do telhado, na demanda diária de água e 

nos dados de precipitação da região em estudo. 

O volume de água de chuva aproveitável foi calculado com base no recomen-

dado pela NBR 15527:2007. Para o dimensionamento do reservatório, análise e de-

terminação do volume de reservação foram utilizados os 6 (seis) métodos de cálculo 

constantes na norma (Método de Rippl, Método de Azevedo Netto, Método Prático 

Alemão, Método Prático Inglês, Método Prático Australiano, Método da Simulação) 

mais o Método dos dias consecutivos sem chuva e o Método da Resolução Conjunta, 

apresentados no capítulo 1.3. 

 

2.3.2 Volume de descarte de água de limpeza do telhado 

 

O volume do first flush é calculado pela relação de 1litro/m² de área do telhado, 

como descarte do primeiro milímetro de chuva. O descarte inicial funciona como uma 

forma de limpeza do volume de água de chuva a ser armazenado, pois remove impu-

rezas, tais como: poeiras, detritos e folhas presentes sobre o telhado da edificação.  

 

2.3.3 Tratamento de água 

 

Na definição do tratamento da água considera-se o efeito do first flush como 

primeira filtragem do sistema. Para a irrigação de jardins, a água deve passar por um 



68 

 

 

processo de desinfecção com cloro, com o objetivo de atender a NBR 15527:2007. O 

valor de cloro residual de acordo com a norma deve estar compreendido entre 0,5 a 

3,0 mg/L.  

Para a utilização no sistema de refrigeração, os padrões de qualidade da água 

são menos exigentes que os padrões de potabilidade, uma vez que a prioridade do 

tratamento é, sobretudo evitar danos aos equipamentos e nas tubulações.  

O fator temperatura deve ser analisado com cuidado, pois quando se encontra 

acima de 40ºC, geralmente acelera-se o processo de corrosão nos materiais consti-

tuintes do sistema, cuja decomposição pode ser agravada, caso a superfície do ferro 

ou aço não possua película protetora e mantenha contato diretamente com a água.  

A adoção de parâmetros mais conservadores tem o objetivo de proteger os 

equipamentos do sistemade refrigeração e prolongar sua vida útil, além de atender 

aos parâmetros mínimos usados para a irrigação de jardins. 

 

2.4 Análise econômica simplificada 

 

Na análise do potencial de economia de água potável gerada com a implanta-

ção do sistema de aproveitamento da água de chuva em substituição ao volume de 

água potável fornecida pela concessionária e utilizada no CCJF-RJ foram considera-

dos:  

 a demanda específica de água para irrigação de jardins e no sistema de 

refrigeração que pode ser atendida pelo sistema dimensionado;  

 as faturas mensais emitadas pela concessionária nos anos de 2014 e 

2015, pois o valor cobrado da tarifa de consumo de água se aproxima 

da atual e é suficiente para estimar a média de economia. 

Entende-se por demanda específica a determinação de volume compatível com 

os métodos de dimensionamento do reservatório apresentados no capítulo 1.3. Com 

base nesses dados, obtém-se uma estimativa básica do valor economizado a partir 

da substituição de água da concessionária por água de chuva para os usos conside-

rados, nos anos analisados em operação do sistema e no serviço de irrigação. 
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Observa-se pela Tabela 15 que foram gastos um total anual de R$ 82.262,00 

no ano de 2014 e R$ 103.920,00 no ano de 2015, com média anual de fatura de água 

potável de R$ 93.091,00. 

 

Tabela 15 – Consumo e faturamento mensal de água potável no CCJF-RJ  

Mês/Ano 
2014 2015 

m³ (R$) m³ (R$) 

Janeiro 445 7.381,32 375 5.687,39 

Fevereiro 626 6.328,25 1554 23.955,88 

Março 510 8.971,49 573 8.747,34 

Abril 505 7.271,78 516 7.883,44 

Maio 428 7.219,06 512 8.739,17 

Junho 388 6.077,48 440 6.692,05 

Julho 393 5.520,72 424 6.742,63 

Agosto 451 5.577,41 438 6.960,64 

Setembro 407 6.848,03 388 6.807,37 

Outubro 448 6.187,47 405 7.106,97 

Novembro 529 6.822,75 405 7.091,51 

Dezezembro 375 8.056,63 429 7.505,47 

Somatório 5.505 82.262,39 6.459 103.919,86 
 

Fonte: CEDAE, 2016. 

 

O custo do reservatório de concreto dimensionado pode ser calculado, segundo 

Tomaz (2009), pela Equação 16, onde Cr é o custo do reservatório em U$$/m³ e V é 

o volume do reservatório em m³.  

 

ݎܥ = 192 −  (16) ܸ ݔ 0,28

   

Ainda segundo o autor, os custos dos reservatórios variam de acordo com o 

material e com a solução escolhida da posição do reservatório e das condições locais, 
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porém, em média o custo do reservatório é de US$ 150/m3 de água reservada. Se-

gundo Ohnuma Jr. (2008), o custo de implantação do sistema pode estimado a partir 

do valor de US$ 400/m³. 

O tempo inicial para que o investimento seja recuperado, ou payback, pode 

então ser calculado a partir das informações de custo para a implantação do sistema 

e da economia estimada.  
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3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

3.1  Levantamento de dados 

 

3.1.1 Área de contribuição 

 

A planta de cobertura do telhado está dividida em seis áreas para o cálculo da 

área de contribuição (Figura 17).  

 

Figura 17 – Área de contribuição da cobertura da edificação do CCJF-RJ 

 

Fonte: ADAPTADO DE CCJF, 2016. 

 

Os telhados de 1 a 5 são constituídos de telha cerâmica colonial e o telhado 6 

por uma claraboia de vidro. 

A Tabela 16 mostra as dimensões das áreas do telhado utilizadas no cálculo 

da área de contribuição, com total aproximado de 1034,28 m². 
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Tabela 16 – Dimensões e área da cobertura do CCJF-RJ 

Cobertura Material a (m) b (m) h (m) Área (m²) 

1 Cerâmico   3,65 10,85 1,50   95,48 

2 Cerâmico   2,21 28,94 1,37 167,56 

3 Cerâmico   2,40 27,72 1,37 171,03 

4 Cerâmico   3,41 12,94 1,37 105,98 

5 Cerâmico   5,42 24,74 2,30 325,08 

6 Vidro 11,32 13,73 2,00 169,15 

Área de contribuição 1034,28 

Fonte: O AUTOR, 2016.  

 

A Figura 18 ilustra os dois tipos de materiais que compõem as áreas de co-

berturas do  telhado do CCJF-RJ, inclusive a canalização por calhas de concreto e 

inclinação das áreas de captação. 

 

Figura 18 – Materiais componentes do telhado 

 

Fonte: O AUTOR, 2016. 
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3.1.2  Demanda de água da edificação 

 

Obteve-se o consumo de água no CCJF-RJ de forma desagregada por ativi-

dade/serviço calculado a partir dos valores de referência indicados anteriormente, das 

informações levantadas e do valor médio de consumo mensal de água potável. Os 

cálculos consistem dos volumes mensais estimados para as demandas dos funcioná-

rios, visitantes, irrigação e cafeteria. Em seguida, os valores foram subtraídos do valor 

médio de consumo mensal, e obteve-se o volume mensal estimado para o sistema de 

refrigeração. 

A partir da desagregação do consumo de água (Tabela 17), observa-se que a 

maior demanda de água na instituição é do sistema de refrigeração. A demanda a ser 

considerada no desenvolvimento do presente trabalho é a soma das atividades de 

irrigação de jardins e sistema de refrigeração, cujo valor somado resulta 60,2 % da 

demanda total de água da instituição. Este percentual aplicado sobre a demanda mé-

dia mensal de água potável, encontra-se a demanda mensal de água para irrigação 

de jardins e sistema de refrigeração (água não potável), apresentado na Tabela 18. 
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Tabela 17 – Consumo desagregado de água estimado por atividade/ serviço  

Demanda de 

água por  

atividade 

Demanda 

de  

Referência 

Quantidade  

calculada 

Volume médio 

mensal  

estimado (m³) 

Percentual 

mensal  

estimado 

(%) 

Funcionários 

(servidores e es-

tagiários) 

50 L/ funcio-

nário/ dia a 

44 funcioná-

rios/ dia 

48,4 10,5 

Funcionários (ter-

ceirizados) 

50 L/ funcio-

nário/ dia a 

66 funcioná-

rios/ dia 

99,0 19,6 

Visitantes 2 L/ lugar/ 

dia b 

358 visitan-

tes/ dia 

18,6 4,0 

Irrigação          de 

jardins 

2 L/ m²/ dia c 483 m² 11,6 2,5 

Cafeteria 25 L/ refei-

ção/ dia a 

40 refei-

ções/dia 

26,0 5,7 

Sistema de           

refrigeração 

- - 256,4 57,7 

Média de consumo mensal (m³/ mês) 460,0 100 % 

ª SABESP, 2016. 

b Macintyre,1982 apud Tomaz, 2000. 

c PROSAB, 2006. 

Fonte: O AUTOR, 2016. 
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Tabela 18 – Demanda média mensal e diária de água não potável para irrigação e sistema de  

Refrigeração 

Mês 

Demanda 
média men-
sal de água 

potável  

Demanda 
média men-
sal de água 
não potável  

Nº de dias 
do mês 

Demanda 
média diária 
de água não 

potável  

(m³) (m³) (m³) 
Janeiro 467 281 31 9,1 
Fevereiro 664 400 28 14,3 
Março 508 306 31 9,9 
Abril 498 300 30 10 
Maio 476 286 31 9,2 
Junho 427 257 30 8,6 
Julho 419 252 31 8,1 
Agosto 393 236 31 7,6 
Setembro 397 239 30 8 
Outubro 426 256 31 8,3 
Novembro 433 261 30 8,7 
Dezembro 416 250 31 8,1 

Somatório/ 
Média 

5523 3325 30 9,1 
 

Fonte: O AUTOR, 2016.   

 

A determinação do indicador de referência de consumo médio mensal do sis-

tema de refrigeração consiste da relação entre o volume mensal de água consumido 

pela volumetria ocupado pelos ambientes atendidos (Tabela 19).  
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Tabela 19 – Determinação de volumetria dos ambientes atendidos pelo sistema de refrigeração 

Pavimento Ambientes 
Área 
(m²) 

Pé direito 
(m) 

Volume 
(m³) 

Térreo 
Galeria para exposições de arte, 
cafeteria,salas de leitura, cinema, 
teatro e circulação 

792,34 5,00 3961,70 

1º 
Galerias para exposições de arte 
e circulação 

890,65 5,10 4542,32 

2º 
Galerias para exposições de arte, 
biblioteca, sala de leitura e circu-
lação 

681,63 5,31 3619,46 

3º 
Gabinetes, secretaria, salões e 
apoio administrativo 

502,81 4,40 2212,36 

Total 2867,43 -  14335,83 

Fonte: O AUTOR, 2016. 

 

A partir da demanda mensal de água de 256,4 m³ estimada na Tabela 17 para 

o sistema de refrigeração, e da volumetria total de 14335,83 m³, calculado na Tabela 

19 correspondentes aos ambientes atendidos pelo sistema de refrigeração, obtém-se 

como indicador de demanda diária o valor de 0,018 m³ de água/m³ de ambiente refri-

gerado. 

 

3.2  Dimensionamento de coleta e armazenamento da água de chuva 

 

3.3.1 Volume de água de chuva aproveitável 

 

O volume de água de chuva aproveitável foi calculado a partir das recomenda-

ções da NBR 15527:2007, conforme a Equação 1 apresentada anteriormente: 

A Tabela 20 apresenta os valores de volume de água de chuva aproveitável 

considerando a variação de precipitação ao longo do ano. O volume anual de água de 

chuva aproveitável é de 884,0 m³. 
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Tabela 20 – Volume de água de chuva aproveitável na região do CCJF-RJ 

Mês 
Precipitação 

P              
(mm) 

Área A        
(m²) 

C x η  

Volume de água 
de chuva apro-

veitável V                     
(m³) 

Janeiro 153,6 

1034,3 0,8 

127,1 
Fevereiro 91,9 76 
Março 123,7 102,4 
Abril 86,9 71,9 
Maio 68,9 57 
Junho 43 35,6 
Julho 48,8 40,4 
Agosto 24,6 20,4 
Setembro 65,6 54,3 
Outubro 88,1 72,9 
Novembro 123 101,8 
Dezembro 150,3 124,4 
Somatório 1068,4 - - 884 

 

Fonte: O AUTOR, 2016.   

 

3.3.2 Dimensionamento pelo Método de Rippl 

 

Pela NBR 15527:2007, o volume do reservatório pelo Método de Rippl é cal-

culado com as seguintes equações, apresentadas anteriormente: 

 

S(୲) = D(୲) − Q(୲) 

Q(୲) =  ܣ ݔ (ݐ) ܲ ݔ ܥ

ܸ =  ∑  somente para valores S(t) > 0 , (ݐ)ܵ

Sendo que: ∑ D(t) < ∑ Q(t) 

                                                                                            

Como a demanda anual de água não potável é de 3325 m³ e o volume de água 

de chuva aproveitável é de 884 m³, a condição acima não é atendida se considerado 

100% da demanda. Dessa forma, calculou-se o número médio de dias no mês em que 

a demanda pode ser suprida com o volume de água de chuva, ou seja, um período de 
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8 dias. Ele é utilizado no cálculo da demanda mensal de água multiplicando-se a de-

manda diária encontrada na última coluna da Tabela 18 por 8 dias para cada mês. 

A demanda mensal média para os 8 dias considerados, e o volume de chuva 

aproveitável calculado mensalmente é visto no Gráfico 8. 

 

Gráfico 8 – Demanda média de água no CCJF-RJ x volume de chuva aproveitável na região 

 

Fonte: O AUTOR, 2016.  

 

A Tabela 21 mostra a aplicação do método para o cálculo do reservatório, onde 

são conhecidos a precipitação mensal (P), a demanda mensal para 8 dias (D), a área 

de contribuição (A) e o volume de chuva aproveitável (Q). 
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Tabela 21 – Dimensionamento do reservatório pelo Método de Rippl 

Mês 

Preci-
pita-
ção - 

P              
(mm) 

Demanda 
mensal 

conside-
rando 8 
dias – 

D(t) (m³) 

Área de 
capta-

ção        
(m²) 

Volume 
de água 

de 
chuva 

aprovei-
tável         
(m³) 

Volume 
do re-

servató-
rio no 

tempo t 
– S(t) 
(m³) 

Diferença 
acumu-
lada dos 

valores de 
S(t) para 
números 
positivos 
– V(t) (m³) 

Obs. 

Janeiro 153,6 72,6 

1034,3 
 

127,1 -55 0 E 
Fevereiro 91,9 114,2 76 38 38 D 
Março 123,7 79 102,4 -23 15 S 
Abril 86,9 79,9 71,9 8 23 D 
Maio 68,9 73,9 57 17 40 D 
Junho 43 68,6 35,6 33 73 D 
Julho 48,8 65,1 40,4 25 97 D 
Agosto 24,6 61 20,4 41 138 D 
Setembro 65,6 63,8 54,3 9 147 D 
Outubro 88,1 66,1 72,9 -7 141 S 
Novembro 123 69,5 101,8 -32 108 S 
Dezembro 150,3 64,6 124,4 -60 49 S 
Somatório 1068,4 878,2 - 884  -  - -  

 

Fonte: O AUTOR, 2016. 

 

A sexta coluna da Tabela 21 indica a diferença entre os volumes da demanda 

e os volumes de chuva mensais, onde o sinal negativo indica que há excesso de água 

e o sinal positivo indica que o volume da demanda é maior que o volume de água 

disponível. A sétima coluna indica as diferenças acumuladas da coluna anterior con-

siderando somente os valores positivos, e a hipótese inicial de o reservatório estar 

cheio. Os valores negativos não foram computados, pois correspondem a meses em 

que o volume disponível é maior que a demanda, ou seja, há excesso de água. A 

última coluna da tabela acima indica se no mês a água está escoando pelo extravasor 

(E), se o nível de água no reservatório está subindo (S) ou descendo (D).  

O maior valor encontrado de 147 m³ na sétima coluna corresponde a capaci-

dade necessária do reservatório. 

 

3.3.3 Dimensionamento pelo Método de Azevedo Netto 
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Pela NBR 15527:2007, o volume do reservatório de água pluvial é calculado 

pela Equação 4, conforme mostrado abaixo. 

 

ܸ =    ܶ ݔ ܣ ݔ ܲ ݔ 0,042 

 

ܸ =  
2 ݔ 1034,3 ݔ 1.068,5 ݔ 0,042

1000
= 93 ݉³ 

 

Os valores de precipitação (P) e área de contribuição (A) são conhecidos, 

1068,5 mm e 1034,3 m², respectivamente. Foi adotado para o número de meses de 

pouca chuva ou seco (T), os números de meses onde a precipitação média no mês é 

inferior a metade da média mensal de 89 mm calculada anteriormente, ou seja, valores 

inferiores a 44,5 mm. Este fato ocorre para os meses de junho e agosto e pode ser 

observado pelo Gráfico 6. 

O volume do reservatório pelo Método de Azevedo Netto é de 93 m³. 

 

3.3.4 Dimensionamento pelo Método Prático Alemão 

 

Pela NBR 15527:2007, o volume do reservatório é o valor mínimo apresentado 

entre 6% da demanda anual ou 6% da disponibilidade de água de chuva, conforme 

apresentado anteriormente na Equação 5. 

 

= ݋݀ܽݐ݋ܸ݀ܽ  ݉݅݊( ܸ;   0,06 ݔ ( ܦ 

                                               

Para que posteriormente seja feita uma comparação entre os métodos que con-

sideram a demanda para o dimensionamento do reservatório considera-se a demanda 

de 8 dias no mês, igualmente ao utilizado no método de Rippl. 

Logo, o volume de chuva aproveitado (V), calculado anteriormente é de 884 m³ 

e a demana (D) é de 878,2 m³, conforme somatório indicado da terceira coluna da 

Tabela 21 do método de Rippl.  
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Portanto, o volume do reservatório pelo Método Prático Alemão é de 53 m³, 

conforme o cálculo indicado abaixo: 

= ݋݀ܽݐ݋ܸ݀ܽ min( ܸ; ( ܦ   0,06 ݔ

= ݋݀ܽݐ݋ܸ݀ܽ 0,06 ݔ 884  = 53 ݉³ 

 

3.3.5 Dimensionamento pelo Método Prático Inglês 

 

Pela NBR 15527:2007, o volume do reservatório é calculado de forma empírica 

pela Equação 6, onde a precipitação média anual (P) é 1068,5 mm e a área de con-

tribuição (A) é de 1034,3 m². 

 

ܸ =   ܣ ݔ ܲ ݔ 0,05 

ܸ =  
1.034,3 ݔ 1.068,5 ݔ 0,05

1000
= 55 ݉³ 

 

Portanto, o volume do reservatório pelo Método Prático Inglês é de 55 m³. 

 

3.3.6 Dimensionamento pelo Método Prático Australiano 

 

Pela NBR 15527:2007, o volume de chuva (Q) é calculado pela Equação 7, 

onde a precipitação média mensal (P) é variável, a área de contribuição (A) com valor 

igual a 1034,3 m², o coeficiente de runoff C igual a 0,95 e a interceptação da água (I) 

com valor de 2 mm. A sexta coluna daTabela 22 mostra o volume mensal produzido 

pela chuva. 

 

ܳ = – ܲ) ݔ ܥ ݔ ܣ   (ܫ 
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Tabela 22 – Dimensionamento do reservatório pelo Método Prático Australiano 

Mês 
Precipita-

ção - P              
(mm) 

Área – 
A (m²) 

Runoff 
- C 

Inter-
cepta-
ção – 
I (mm) 

Volume 
de 

chuva – 
Q (mm) 

Demanda 
– D (m³) 

V (t) 
(m³) 

Janeiro 153,6 

1034,28 0,95 2 

149 72,6 76 
Fevereiro 91,9 88,3 114,2 51 
Março 123,7 119,6 79 91 
Abril 86,9 83,4 79,9 95 
Maio 68,9 65,7 73,9 87 
Junho 43 40,3 68,6 58 
Julho 48,8 46 65,1 39 
Agosto 24,6 22,2 61 0 
Setembro 65,6 62,5 63,8 0 
Outubro 88,1 84,6 66,1 18 
Novembro 123 118,9 69,5 68 
Dezembro 150,3 145,7 64,6 149 

Fonte: O AUTOR, 2016. 

 

A demanda D(t) utilizada no cálculo e mostrada na sétima coluna da Tabela 22 

é a mesma utilizada no dimensionamento pelo Método de Rippl e pelo Método Prático 

Alemão.  

O cálculo do volume do reservatório V(t) é realizado pela Equação 8 apresen-

tadp na última coluna da Tabela 22. Para o primeiro mês do ano, considera-se o re-

servatório vazio. 

 

V(୲) = V(୲ିଵ) + Q(୲) − D(୲)  

 

Na equação acima, V(t-1) é o volume de água pluvial que se encontra no reser-

vatório no início do mês e Q(t) é o volume mensal produzido de água pluvial, calculado 

anteriormente.  

O mês que apresentou o maior valor para o volume do reservatório foi o mês 

de dezembro, onde o volume mínimo do reservatório é de 149 m³. 
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Em seguida obteve-se o cálculo da confiança (C) pela Equação 9, onde Pr é a 

falha, Nr é o número de meses em que o reservatório não atendeu a demanda, isto é, 

quando Vt é igual a zero, e N é o número de meses considerados, ou seja, 12 meses. 

C = (1- Pr), onde: ܲݎ =  
ே௥

ே
 

C = (1 - 
ଶ

ଵଶ
 ) = 0,83 = 83% 

O valor da confiança encontrado foi de 83%, porém, é recomendado que este 

valor esteja entre 90 e 99% 

 

3.3.7 Dimensionamento pelo Método da Simulação 

 

Pela NBR 15527:2007, no Método da Simulação aplica-se a equação da conti-

nuidade a um reservatório finito para um determinado mês, conforme a Equação 10.  

 

S(୲) = Q(୲) + S(୲ିଵ) − D(୲)  

Sendo: 0 ≤ S(୲) ≤ V 

Onde: 

S(୲) é o volume de água no reservatório no tempo t; 

S(୲ିଵ) é o volume de água no reservatório no tempo t-1; 

Q(୲) é o volume de chuva no tempo t; 

D(୲) é o consumo ou demanda no tempo t; 

V é o volume do reservatório fixado; 

 

A evaporação de água não é  considerada no método, e o volume de chuva 

Q(t) é calculado pela Equação 11, onde o coeficiente considerado (C) é 0,80 e a pre-

cipitação da chuva (P) e a área de captação (A) são conhecidas. 

 

Q(୲) = C + P(t) − A 
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De acordo com a NBR 15527:2007, consideram-se duas hipóteses para este 

método: o reservatório está vazio no início da contagem do tempo “t” e os dados his-

tóricos são representativos para as condições futuras. 

O cálculo de S(t) é mostrado na sétima coluna da Tabela 23, onde a demanda 

mensal D(t) é a mesma utilizada nos métodos anteriores, e o volume de água no mês 

anterior (S(t-1)) está indicado na sexta coluna. Para atender a condição onde o volume 

mensal de água no reservatório deve ser menor ou igual ao volume fixado para o 

reservatório, observa-se que este valor fixado deve maior ou igual a 99 m³. Desta 

forma, fixou-se o valor de 100 m³ para o reservatório, e calculou-se na nona coluna o 

overflow (Ov), ou seja, o volume de água de chuva que extravasa no reservatório. O 

suprimento de água mensal (S) necessário do abastecimento público está indicado na 

última coluna. 

Observa-se pela Tabela 23 que durante o ano não há overflow sendo necessá-

rio 83 m³ de água da concessionária. Foi verificado que para valores do reservatório 

fixados acima de 100 m³, o volume mensal de água no reservatório não se altera, ou 

seja, a eficiência não muda. Para valores inferiores a 100 m³, o volume do reservatório 

S(t) permanece o mesmo, porém a coluna de overflow sofre alteração. Quanto menor 

o valor fixado para o reservatório, maior é a quantidade de água que extravasa do 

reservatório. 
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Tabela 23 – Dimensionamento do reservatório pelo Método da Simulação 

Mês 
P              

(mm) 
D (t) 
(m³) 

A (m²) 
Q (t)  V 

(m³) 
S(t-1) 
(mm) 

S(t)  
(m³) 

Ov 
(m³) 

S 
(m³) (m³) 

Janeiro 153,6 72,6 1034,28 127,1 100 0 55 0 0 
Feve-
reiro 

91,9 114,2 1034,28 76 100 54,5 16 0 0 

Março 123,7 79 1034,28 102,4 100 16,4 40 0 0 
Abril 86,9 79,9 1034,28 71,9 100 39,8 32 0 0 
Maio 68,9 73,9 1034,28 57 100 31,8 15 0 0 
Junho 43 68,6 1034,28 35,6 100 14,9 -18 0 18 
Julho 48,8 65,1 1034,28 40,4 100 0 -25 0 25 
Agosto 24,6 61 1034,28 20,4 100 0 -41 0 41 
Setem-
bro 

65,6 63,8 1034,28 54,3 100 0 -9 0 9 

Outubro 88,1 66,1 1034,28 72,9 100 0 7 0 0 
Novem-
bro 

123 69,5 1034,28 101,8 100 6,8 39 0 0 

Dezem-
bro 

150,3 64,6 1034,28 124,4 100 39 99 0 0 
 

Fonte: O AUTOR, 2016.  

 

Após a construção da tabela anterior, foi calculada a eficiência do reservatório 

de 100 m³ de volume, e encontrado o valor de 67% de eficiência. 

 

3.3.8 Dimensionamento pelo Método do número de dias consecutivos sem chuva 

 

A partir do estudo de Jacob et al (2016), para a região do CCJF-RJ obteve-se 

47 dias consecutivos secos (Dcs) num período de retorno de 10 anos. 

A determinação do volume mínimo de armazenamento (V) a ser adotado para 

o reservatório está indicada na Equação 13. O volume médio de água pluvial deman-

dado diariamente na edificação (Cd) foi considerado inicialmente para atender a de-

manda de todos os dias do mês.  

 

V = Cd x Dsc  

V = 9,1 x 47 = 427,7 m³ 
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Em seguida, foi calculado o volume do reservatório para atender a uma de-

manda de 8 dias no mês, a fim de comparação com os demais métodos. O volume de 

427,7 m³ encontrado foi multiplicado por 96 dias, 8 dias no mês multiplicados por 12 

meses, e dividido por 365 dias do ano, encontrando-se portanto para o volume do 

reservatório o valor de 112,5 m³ para atender a demanda de 8 dias e o período de 

estiagem na região. 

 

3.3.9 Dimensionamento pelo Método da Resolução Conjunta SMG/SMO/SMU nº001 

de 27 de janeiro de 2005  

 

De acordo com a Resolução, a capacidade do reservatório de acumulação de-

verá ser calculada com base na Equação 14, onde K é o coeficiente de abatimento, 

igual a 0,15, Ai é a área de contribuição do telhado, conhecida, e h é a altura de chuva, 

correspondente a 0,06m na Área de Planejamento 1.  

 

V = K x Ai x h   

V = 0,15 x 1034,28 x 0,06 = 9 m³ 

 

Portanto, o volume do reservatório calculado por este método é de 9 m³. 

 

3.3.10 Comparação dos métodos de dimensionamento do reservatório 

 

Os resultados obtidos nos cálculos do volume do reservatório foram separados, 

para fins de comparação de valores, entre os métodos que levam em consideração a 

demanda (Rippl, Prático Australiano, Simulação e DCSC) e os métodos que não con-

sideram a demanda, apenas informações de precipitação e área de contribuição como  

do Azevedo Netto, Prático Alemão, Prático Inglês e Resolução Conjunta (GRÁFICO 

9). 
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Gráfico 9 – Volumes calculados do reservatório  

 

Fonte: O AUTOR, 2016. 

 

Pelo Gráfico 9 observa-se que os métodos que consideram a demanda apre-

sentam um valor superior aos outros métodos, e uma média de 127 m³ para o volume 

do reservatório. 

O método de Rippl obteve o segundo maior valor de reservatório. Segundo To-

maz (2011), este método geralmente superdimensiona o reservatório, mas é bom para 

verificar o limite superior do reservatório. Durante sete meses a demanda supera o 

valor de água de chuva disponível no reservatório, que passa a maior parte do ano 

com o nível de água em recessão, o que não configura um bom resultado. 

Para o Método Prático Australiano obteve-se o maior valor para o reservatório. 

Apenas nos meses de agosto e setembro a demanda não é atendida, o que gera uma 

confiança de 83%, abaixo da faixa recomendada. 

O Método da Simulação verificado para o volume fixado de 100 m³ obteve uma 

eficiência de 67%, onde para os meses de junho a setembro, é necessário o supri-

mento externo de água, no total de 93 m³, pois a demanda não é atendida. 

Pelo Método dos dias consecutivos sem chuva, foi encontrado o terceiro maior 

volume de reservatório. 
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Para os métodos que não consideram a demanda de água obteve-se o valor 

médio de 53 m³ para o reservatório. 

Para a definição do volume do reservatório levou-se em consideração priorita-

riamente a disponibilidade de área no local, inclusive as restrições por se tratar de um 

prédio tombado. Para que o sistema seja viável foi considerado o valor de 80 m³ que 

é superior ao volume da cisterna existente de 30 m³ no CCJF-RJ, utilizada para aten-

der a demanda do sistema de refrigeração. Como a demanda de jardins representa 

apenas 2,5% da demanda de água não potável, esta também pode ser atendida com 

o reservatório de 80 m³. Este valor escolhido supera a média encontrada para os mé-

todos que não consideram a demanda. Um reservatório superior a este valor é dema-

siadamente grande e de difícil instalação pois interditaria uma área maior para a sua 

construção. Ao se considerar um reservatório de 80 m³, este pode ser alocado na área 

de estacionamento, próximo da cisterna já existente, dos jardins e do sistema de re-

frigeração a ser abastecido.  

A Tabela 25 mostra os valores calculados, a partir do Método da Simulação, 

adotado como base para a análise do comportamento do reservatório ao final de cada 

mês, para o valor adotado de 80 m³. 

Para o reservatório de 80 m³ considerado é necessário um suprimento de água 

externo da CEDAE de 93 m³, nos meses de junho a setembro. No mês de dezembro 

ocorre um extravasamento de 19 m³ do reservatório, que deve ser enviado para a 

galeria de águas pluviais. Este comportamento do reservatório está ilustrado no Grá-

fico 10. 
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Tabela 24 – Comportamento do reservatório adotado pelo Método da Simulação  

Mês 
P              

(mm) 
D (t) 
(m³) 

A (m²) 
Q (t)  V 

(m³) 
S(t-1) 
(mm) 

S(t)  
(m³) 

Ov 
(m³) 

S 
(m³) (m³) 

Janeiro 153,6 72,6 

1034,28 

127,1 80 0 55 0 0 
Feve-
reiro 

91,9 114,2 76 80 54,5 16 0 0 

Março 123,7 79 102,4 80 16,4 40 0 0 
Abril 86,9 79,9 71,9 80 39,8 32 0 0 
Maio 68,9 73,9 57 80 31,8 15 0 0 
Junho 43 68,6 35,6 80 14,9 -18 0 18 
Julho 48,8 65,1 40,4 80 0 -25 0 25 
Agosto 24,6 61 20,4 80 0 -41 0 41 
Setem-
bro 

65,6 63,8 54,3 80 0 -9 0 9 

Outubro 88,1 66,1 72,9 80 0 7 0 0 
Novem-
bro 

123 69,5 101,8 80 6,8 39 0 0 

Dezem-
bro 

150,3 64,6 124,4 80 39 99 19 0 
 

Fonte: O AUTOR, 2016. 

 

Gráfico 10 – Comportamento do reservatório adotado 

 
Fonte: O AUTOR, 2016. 
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3.3.11 Volume de descarte da água de limpeza do telhado 

 

O volume do first flush calculado a partir da recomendação na literatura de 1 

litro/m² de área do telhado, obteve-se para uma área total de cobertura igual a 1.034,3 

m², o descartede 1.034 litros ou cerca de 1 m³. Portanto, o volume do reservatório de 

descarte é de 1 m³ e as dimensões são indicadas de acordo com o tamanho do reser-

vatório de águas pluviais, uma vez que o reservatório de descarte está localizado 

acima do sistema de armazenamento principal. 

Para o procedimento de descarte das primeiras chuvas, portanto, os primeiros 

milímetros de chuva são direcionados para o reservatório de auto-limpeza ou des-

carte, situado acima do reservatório de água da chuva. Este reservatório é composto 

por uma bóia de nível, onde, ao receber a primeira chuva, o nível d’água dentro do 

reservatório sobe até atingir o limite desejado, que implica no fechamento automático 

da torneira bóia. A água passa então a escoar para o reservatório dimensionado de 

água pluvial.  

 

3.3.12 Tratamento da água 

 

O tratamento da água recomendado é realizado inicialmente pelo first flush com 

o descarte inicial de 1 m³, sobretudo dos eventos posteriores aos períodos de estia-

gens. O tratamento segue o fluxograma da Figura 19 que tem por finalidade reduzir a 

turbidez, controlar o pH e garantir a desinfecção da água captada de chuva de modo 

atender às finalidades de uso no sistema de refrigeração e na irrigação dos jardins. 
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Figura 19 – Fluxograma de tratamento de água de chuva 

 

Fonte: PROPRIO AUTOR, 2016. 

 

Os filtros tipo Vortex (Figura 20) são recomendados para instalação no ponto 

de união da tubulação que drena a água de chuva de diversos condutores verticais, 

cuja função é separar a água de chuva das impurezas como folhas, galhos, insetos e 

musgo e filtrar partículas de até 0,28 mm. 

 

Figura 20 – Filtro tipo Vortex proposto no sistema de tratamento de águas pluviais no CCJF-RJ 

 

Fonte: AQUASTOCK. Disponível em: < http://aquastock.com.br/port/~/filtros-vortex-wff->. Acesso 

em: 12 nov. 2016. 
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A unidade de cloração indicada no sistema de tratamento é composto por um 

conjunto de bomba dosadora, tanque de alimentação e acessórios.  

A unidade de controle de pH é constituído por bomba dosadora, tanque de ali-

mentação, controlador, sonda de pH e acessórios. 

É recomendando a adoção dos parâmetros para tratamento do Catálago Téc-

nico, Manual de Instalação e Operação para Chiller Condensação a Água, Compres-

sor Parafuso, do fabricante HITACHI (2011), pois apresentam valores mais conserva-

dores que são capazes de atender ambas as atividades propostas. 

É recomendada, ainda, a aplicação de inibidor de corrosão e tratamento de 

desaeração, para proteger os equipamentos do sistema de refrigeração. 

 

 

3.3 Seleção do local de implantação do reservatório e suas dimensões 

 

A seleção do local de implantação do reservatório considera o mínimo de inter-

ferências construtivas e de alteração da fachada da edificação, pelo fato de o CCJF-

RJ ser um patrimônio histórico. 

Visto que a maior parte da demanda da edificação é para o sistema de refrige-

ração, a locação para implantação do reservatório de águas pluviais se encontra pró-

xima da torre de resfriamento e da cisterna de refrigeração existente, que atualmente 

armazena e utiliza água potável da concessionária local (CEDAE). Além disso, esse 

local está próximo das áreas de jardins, para que possa atender a demanda de irriga-

ção. 

Os tubos que conduzem a água de chuva até o reservatório devem direcionar 

o volume precipitado primeiramente para o reservatório de descarte, que tem capaci-

dade de 1 m³ e dimensões de 1,00 x 3,40 x 0,30 m. Em seguida o escoamento da 

precipitação segue para o reservatório de água de chuva, cuja capacidade é de 80 

m³, e dimensões de 3,40 x 10,00 x 2,35 m, maior do que o existente, a fim de garantir, 

desta forma, a capacidade de armazenamento suficiente para alimentar parte do sis-

tema, além de contribuir também de forma simultânea no amortecimento dos picos de 
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vazão para a rede de drenagem urbana. A Figura 21 apresenta o desenho esquemá-

tico de locação proposta do reservatório de águas pluviais e de descarte, bem como 

o direcionamento das instalações hidráulicas, baseado na planta de instalação hidráu-

lica do pavimento térreo, fornecida pelo CCJF-RJ.  

  

Figura 21 – Desenho esquemático sugerido de locação dos reservatórios - CCJF 

Fonte: AdAPTADO DE CCJF, 2016. 

 

3.4 Análise econômica simplificada 

 

A economia gerada pelo sistema de aproveitamento de águas pluviais proposto 

é estimada ao considerar a demanda média anual de 878,20 m³ de água para irrigação 

de jardins e no sistema de refrigeração, com atendimento de 8 dias ao mês e a de-

manda de água externa de 93 m³ necessária para suprir a demanda nos meses em 

que o reservatório está vazio (Tabela 24). A diferença entre estes dois valores é a 

demanda média real atendida pelo sistema no ano de 785 m³. 
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A Tabela 25 mostra os valores mensal e anual estimados, como economias 

obtidas pelo CCJF-RJ, caso o sistema de aproveitamento de águas pluviais estivesse 

em operação nos anos de 2014 e 2015. 

 

Tabela 25 – Economia de água estimada para 2014 e 2015 

Ano 2014 2015 

Mês 
Consumo 

CEDAE 
(m³) 

Vo-
lume 
eco-

nomi-
zado 
(%) 

Econo-
mia (R$) 

Con-
sumo 

CEDAE 
(m³) 

Vo-
lume 
eco-

nomi-
zado 
(%) 

Economia 
(R$) 

Janeiro 445 16% 1203,42 375 19% 1100,33 
Fevereiro 626 18% 1154,53 1554 7% 1760,59 
Março 510 15% 1388,91 573 14% 1205,74 
Abril 505 16% 1150,31 516 15% 1220,49 
Maio 428 17% 1246,31 512 14% 1261,22 
Junho 388 13% 790,81 440 11% 767,87 
Julho 393 10% 567,22 424 10% 642,11 
Agosto 451 5% 251,72 438 5% 323,47 
Setembro 407 13% 913,28 388 14% 952,31 
Outubro 448 15% 913,51 405 16% 1160,67 
Novembro 529 13% 896,22 405 17% 1216,73 
Dezembro 375 17% 1388,01 429 15% 1130,29 

Total anual 5505 - 11864,25 6459 - 12741,82 

Fonte: O AUTOR, 2016. 

 

Observa-se pela Tabela 25 uma economia estimada de R$11864,25 para o ano 

de 2014 e R$12741,82 para o ano de 2015, que correspondem a 14% e 12%, respec-

tivamente, das faturas emitidas em 2014 e 2015 pela CEDAE. 

 

A estimativa do custo do reservatório pode ser realizada com a Equação 16: 

 

ܥ = 192 −  ܸ ݔ 0,28

ܥ = 192 − 80 ݔ 0,28 = ܷܵ$ 178/݉³ = ܴ$ 544,42/݉³ 
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Logo, para o volume reservado de 80 m³, o custo aproximado da implantação 

do reservatório é de R$ 43.553,28. Segundo Tomaz (2009), este custo pode ainda ser 

estimado a partir do valor de  US$ 150/m³ de água reservada, o que fornece um valor 

de R$ 480,98/m³, e um custo de R$ 38.520,00. O valor do dólar cotado no mês de 

outubro de 2016 é igual a R$ 3,21. O custo da implantação do sistema segundo 

Ohnuma Jr. (2008) pode ser realizado com base no valor de US$ 400/m³, o que for-

nece um valor de R$ 102.720,00. 

A partir do método do payback simples, o tempo inicial para que o investimento 

seja recuperado é calculado a partir da divisão do investimento inicial, que é de 

R$102.720,00, pelo ganho no período com base no ano de 2015, que é de é de 

R$12.741,82. O tempo inicial para que o investimento seja recuperado é de aproxima-

damente 8 anos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como objetivo geral a elaboração de um estudo de captação 

e aproveitamento de águas pluviais para fins não potáveis para uso nas torres de 

resfriamento e rega de jardins no Centro Cultural Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

Dois fatores iniciais foram considerados na seleção do presente estudo: as 

áreas de cobertura e de jardins da edificação, que apresentam tamanhos considerá-

veis, de 1034,28 m² e 483 m², respectivamente, aliadas a alta demanda mensal de 

água da edificação, de 460 m³ ou 15,33 m³/dia. 

Quanto a demanda de água da edificação, foram estimadas as demandas indi-

viduais de todas as atividades e serviços realizados na edificação na forma de desa-

gregação do consumo. Constatou-se que a maior demanda mensal é oriunda do sis-

tema de refrigeração, com um consumo de 57,7% do total. A segunda maior demanda 

é dos funcionários, com 30,1%, seguida da cafeteria, com 5,7%, visitantes, com 4,0% 

e irrigação de jardins, com 2,5%. As atividades do sistema de refrigeração somadas a 

de rega de jardins respondem, portanto, por 60,2% da demanda total de água pelos 

usuários da edificação. O indicador de referência de demanda de água do sistema de 

refrigeração calculado é de 0,018 m³ de água/m³ de ambiente refrigerado. 

Foram estudados os dados de precipitação pluviométrica do local, a partir de 

séries históricas do Sistema Alerta Rio da Prefeitura (ALERTA RIO, 2016b), e obtido 

um volume de chuva aproveitável de 884 m³ ao ano na região central do município do 

Rio de Janeiro. 

O dimensionamento do reservatório foi realizado a partir de métodos que con-

sideram a demanda nos cálculos, como o Método de Rippl, Método Prático Australi-

ano, Método da Simulação e Método dos dias consecutivos sem chuva, e a partir de 

métodos que não consideram a demanda, como o Método de Azevedo Netto, Método 

Prático Alemão, Método Prático Inglês e o Método da Resolução Conjunta. 

Foi verificado nos cálculos que a demanda de água para o sistema de refrige-

ração e irrigação de jardins é aproximadamente 4 vezes maior que o volume de chuva 

aproveitável e, por isso, os métodos que consideram demanda sofreram uma redução 
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desta variável, possibilitando o aproveitamento de água de chuva no período de 8 dias 

por mês. 

O volume do reservatório proposto para atender a demanda considerada é de 

80 m³ e o custo estimado para a implantação do sistema é de US$ 32.000,00. 

A economia direta de água potável calculada, ao considerar a demanda média 

anual de 878,20 m³, é de R$ 11.864,25 para o ano de 2014 e R$12.741,82 para o ano 

de 2015, que correspondem a 14% e 12%, respectivamente, caso o sistema de apro-

veitamento de águas pluviais estivesse em operação no mesmo período. O período 

de retorno do investimento é estimado em 8 anos. 

Recomenda-se para trabalhos futuros que seja realizado o projeto de instala-

ções hidráulicas do sistema de aproveitamento de águas pluviais, e que sejam levan-

tados todos os custos de material, mão-de-obra e equipamentos necessários para o 

funcionamento do sistema, para uma análise mais acertiva do período de retorno do 

investimento. 

Quanto ao tratamento da água, é importante que sejam feitas análises periódi-

cas laboratoriais dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos para qualificar a 

água do reservatório, ainda que projetado sistema de tratamento por filtros e cloração. 

Esta análise possibilitará o cálculo de dosagem ideal de produtos químicos. 

Conclui-se que o aproveitamento da água de chuva para usos não potáveis 

para o sistema de refrigeração e irrigação de jardins apresenta inúmeros benefícios. 

A redução do consumo de água potável fornecida pela companhia de abastecimento, 

a conservação deste recurso diante da crise hídrica que se instaurou nos últimos anos 

no Brasil, assim como a redução de volumes de precipitação efetiva na rede micro e 

macrodrenagem, com a finalidade de minimizar as enchentes e inundações nas gran-

des cidades, são benefícios que devem ser levados em consideração ao se analisar 

a viabilidade do sistema. 
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ANEXO A - Série histórica de precipitação  

 

Tabela 13 – Série histórica de precipitação da estação Saúde em mm (continua) 
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Tabela 13 – Série histórica de precipitação da estação Saúde em mm (conclusão) 
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Fonte: ALERTA RIO, 2016b. 
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ANEXO B – Fotos  

 

Figura 12 – Sistema de refrigeração - Chiller 

 
Fonte: O AUTOR, 2016. 

 

 

Figura 14 – Área de Jardins – vista 1 

 
Fonte: O AUTOR, 2016. 
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Figura 15 – Área de Jardins – vista 2 

 
Fonte: O AUTOR, 2016. 

 


